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Anexos:

Boa tarde,

Referente ao Edital 021/2024

Pregão 118/2024

Anexamos em arquivo a solicitação de resposta/impuganacao do edital referenciado acima.

Att

Fernando Bonetti

49 98833-9875

^ELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA
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Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Planalto - PR

E ao

ilustríssimo Senhor Pregoeíro do Município de Planalto - PR

Ref.: Pregão Eletrônico n°. 021/2024

“Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter
como fundamento razões aptas a justificarem que a finalidade e o

interesse público reclamam por tal exigência de forma
irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser tomada por
ilegal (art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/93 da antiga lei de
licitações)”.

“Direcionar o edital de um compra com características de
determinado conjunto de fornecedores não tem nenhuma
convergência com o trabalho de especificar corretamente o

objeto pretendido para um determinado processo de licitação" -

conforme entendimento do TCU no Acórdão 641/2004 - Plenário.

SELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 06.986.647/0001-10,situada na Linga São

Luiz, Município de Nova Esperança do Sudoeste/PR, representada por THAMARA
CAROLINA CARNEIRO STANG, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF/MF

sob n°. 057.848.769-10 e portadora da Cédula de Identidade 10.842.772-8

SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Mato Grosso, n°. 412, Apto 102, Presidente
Kennedy, Francisco Beltrão/PR, como empresa interessada no procedimento licitatório
em epígrafe, vem amparada no art. 164 da Lei n°. 14.133/2021, com suas alterações
posteriores, oferecer

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
^M4-I020 adminisLraiivoí^/Xselcctambicniai.com.hr

.mulíuic í.iüh.a São

‘.perariL.i
V/iiü.i ^“'-'■'acima referenciado, pelas razões a seguir, requerendo para tanto

ábã ápretlaçâo,'ju1gárTiento e admísaã».'A prGsòní^impüghtjçêo pretende afastar do
presente procedimento licitatório, exigência feita em extrapolação ao disposto
estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inciusive, de evitar que
ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e capacitados competidores,
obstando a busca da contratação mais vantajosa, senão vejamos:

'1

itti/
no

1. DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO

A respeito da impugnação. reza o art. 164 da Lei n°.
14.133/2021;
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“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do
certame”.

A data prevista para abertura do certame 07/05/2024, portanto

resta tempestiva a presente impugnação.

A respeito da resposta à impugnação, prevê o Parágrafo único
do art. 164 da Lei n°. 14.133/2021:

“A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame”.

2. DAS CORREÇÕES E REPAROS NO EDITAL

Assim dispõe o objeto do Edital Pregão Eletrônico n®. 021/2024;

2 00 OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa especializada

visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos residuos

sólidos orgânicos, residuos sólidos recictáveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II, e destinação finai dos residuos sólidos orgânicos e dos residuos arjeitos de
reciclagem, de ciasse II produzido no Perímetro Uiiaano e Rural do Município de
Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e

destinação final dos resíduos de saúde - Ciasse I, produzido nas Unidades do Saúde

do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

2.1

2.1. DO ITEM 10.4.9.5 DO PREGÃO ELETRÔNICO N®. 021/2024

O item 10.4.9.5 do Edital Pregão Eletrônico n®. 021/2024, assim

dispõe:

10.4.9.5. Comprovação do aterro possuir EIA\RIMA através de apresentação dos respetivos
documentos, para os aterros que recebem mais de 20 ton\dia de resíduos de acordo com a

resolução Conama n*404/2008 e resolução Cerna n* 094 de 04 de novembro 2014. Para

empresas que possuem aterro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas
devem apresentar declaração do órgão efcailzador que o aterro atende as exigências
ambientais afravés de licença de operação (LO) juntamente com dedaração de compromisso
que recebe somente a quantidade liberada na licença de operação apH-esentada; (lote 02);

A exigência editalícia de EIA/RIMA para aterros sanitários com

licença ambiental após o ano de 2008 e dispensa do respectivo estudo para os
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anteriores se mostra adequado.

Contudo, a exigência para as empresas que possuem aterro
sanitário implantado anterior a iegislação citada no edital de apresentação de
"declaração do órgão fiscalizador", fere o caráter competitivo da licitação.

Explica-se:

A expedição da licença ambiental de operação pelo órgão
ambiental competenteé o instrumentoadequado para operação do empreendimento
e, por conseguinte, a participação em licitação. Sendo a primeira licença ambiental de
operação expedida em data anterior aos normativos citados no edital é suficiente para
a demonstração da ausência da exigência de EIA/RIMA.

Noutra banda, a exigência de “declaração do órgão fiscalizador"
causará embaraços as licitantes, já que documento dessa natureza depende de
deliberação do órgão ambiental central, não havendo prazo suficiente para a sua
expedição até a data do certame.

Ademais, pelo conhecimento da sistemática do órgão ambiental

não haverá resposta a eventual requerimento, já que a iicença ambientalde operação
é 0 documento legal expedido pelo órgão que habilita o empreendimento para
operação.

Traz a cola o art. 5°, da Lei n°. 14.133/2021:

Art. 5°. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de

1942 ÍLei de Introdução às Normas do Direito Brasiieiroi.

Pelo exposto, requer a retificação do edital, notadamente o item

14.9.4.5, excluindo a exigência de "declaração do órgão fiscalizador".

3. CONCLUSÃO

Conforme explicitado, os fundamentos jurídicos que
fundamentam a presente peça tem a musculatura necessária para direcionar esta r.

autoridade à retomada da lisura do processo.

Desse modo, face á remansosa jurisprudência aplicada e vasta

doutrina administrativista que apóia a ampla competitividade, outra solução não há
senão o acolhimento das razões acima elencadas, para que o edital em espécie seja
reformulado, determinando as correções apontada na presente impugnação.

4. DO PEDIDO

Aduzidas as razões que balizaram a presente impugnação, esta
impugnante, requer, com supedâneo na Lei n“. 8.666/93 e suas posteriores alterações,
bem como as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e admissão desta
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peça, para que o ato convocatório seia retificado nos assuntos ora impugnados.

DETERMINANDO-SE a retificação do Edital Preaão Eletrônico n°. 021/2024. nos

termos da fundamentação.

Ainda, requer seja devolvido o prazo mínimo previsto pelo artigo

21 da Lei n°. 8.666/93, considerando que a modificação editalícia produziu alteração
na apresentação das propostas, por aplicação da regra objetiva contida no § 4° do
mesmo artigo.

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela

emissão de parecer informando quais os fundamentos legais que embasaram a
decisão do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

Nestes Termos,

Pede e espera Deferimento.

Nova Esperança do Sudoeste/PR, 10 de julho de 2024.

Documento assinado digitalmente

THAMARA CAROUNA CARNEIRO STANG

Uata: 10/0 r/2024 20:39:bJ-0300

Verifique em htips;//valídar.iri.gov. br

SELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA
Thamara Carolina Carneiro Stang - Administradora
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Lidtajão^Planalto-Fernan^

De: meioambiente@planalto.pr.gov.br
terça-feira, 16 dejulho de 2024 16:07
Licitações Planalto - PR

Resposta à diligencia sobre pedido de impugnação da empresa Select

Enviado em:

Para:

Assunto:

Senhora Pregoeira, a empresa Select em seu pedido de impugnação está questionando que estamos exigindo
documento "declaração do órgão fiscalizador", como se isso fosse um documento novo, diferente da Licença de
Operação, que a referida empresa menciona que a licença de operação é o documento necessário para cumprir
exigências ambientais. Sendo assim, acredito que houve um equívoco, pois no termo de referencia apresentado por

esta secretaria dizemos o seguinte:

as

-... Para empresas que possuem aterrro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas devem apresentar
declaração do órgão fiscalizador que o aterro atende as exigências ambientais através de licença de operação (LO),
juntamente com declaração de compromisso que recebe somente a quantidade liberada na licença de operação
apresentada"...

'^''u seja, quando se diz "através de licença de operação", estamos dizendo que a declaração do órgão fiscalizador é a
JCENÇA DE OPERAÇÃO. Sendo assim, nosso entendimento é o mesmo da empresa, não tendo nada o que se
retificar neste edital.

Resta dizer que a declaração de compromisso que deve vir junto com a LO que é exigência neste item, é uma
declaração onde somente a empresa vai emitir e assinar, não necessita do órgão fiscalizador.

Sem mais, estou à disposição.

Leonir Bianchi - Secretário de Meio Ambiente.

Í/0G309



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 021/2024

Aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezesseis

horas e trinta minutos, a Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações,
CARLA SABRINA RECH MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se

para o ato de análise e julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta
pela empresa SELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA., contra o edital de Pregão
Eletrônico n° 021/2024, referente a Contratação de empresa especializada visando a

execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos,
resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de ciasse II, e
destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR

coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos
de saúde - Classe l, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR. A
impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 11/07/2024 às 17:09h. através do e-

mail licitacao@planalto.pr.gov.br, e em
Administração:

para

síntese a Impugnante solicita para a

Pelo exposto, requer a retificação do edital, notadamente o item 14.9.4.5, excluindo a

exigência de "declaração do órgão fiscalizador^’.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:
Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou
aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,
restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na
Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para
a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,

cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados
no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5® da Lei n° 14.133/21.
especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando

Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à
Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos
produtos e dos serviços a serem prestados.

que deve ser pautada na

o

is 1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

BLANÂLLQ

Para a presente análise e lavratura da ata de resposta ao pedido de impugnação, a
Agente de Contratação, abriu diligência junto ao setor de Meio Ambiente para que
pudessem ser esclarecidos os apontamentos do pedido de impugnação, considerando
que a Agente de Contratação e Equipe de Apoio não possuem conhecimentos específicos
na área. A resposta do setor encontra-se em anexo a ata.

A empresa SELECT SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, alega que a exigência de

apresentação do órgão fiscalizador fere o caráter competitivo, porém, na exigência do
item 10.4.9.5 deixa claro que empresas que possuem aterro sanitário instalado

anteriormente a esta legislação, devem comprovar o atendimento das exigências
ambientais através do documento de Licença de Operação (LO) que é emitida pelo órgão
fiscalizador, juntamente com a declaração de compromisso emitida e assinada pela
própria empresa de que recebe apenas a quantidade liberada na LO apresentada, não

^ sendo necessário que a mesma solicite declaração para o órgão fiscalizador.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a IMPROCEDENTE, mantendo inalterado o edital do

Pregão Eletrônico n‘"021/2024.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail; financeiro01@sel ectambiental.com.br e
encontrar-se-á disponível, também, no

http://www.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

site do Município de Planalto, pelo endereço

Planalto-Pr., 16 de julho de 2024.

in£A'v!Lr!. . R iV

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações
ú

^ ^Ojr\ dcc '5 ■ I ^ÜA
ERERM/

o o

FERNANDA SCH

083.050.509-12

Equipe de Apoio

ARZEC

2
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Licitajão^^Diego

Cetrilife Cetrilife <cetrilife@cetrilife.com.br>

terça-feira, 16 de julho de 2024 08:09

licitacao@planalto.pr.gov.br

Impugnacao PE 021/2024

IMPUGNACAO PLANALTO PR.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

>●

X

Prezados,

Estamos protocolando a Impugnação ao PE 021/2024 que trata sobre resíduos de saúde.

Aguardamos confirmação de recebimento.

Continuo à disposição!

Grata pela atenção,
Atenciosamente

0-

1
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COMISSÃO DEPREGOEIRO/CllEFE DAUAiSTRÍSSIMO

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO / PR

SENHOR

Processo Licitalório Modalidade de Pregão Eletrônico n“ 021/2024

Recorrente: CETRILIFE - Tratamento de Resíduos de Serviços de Saude Ltda

CNPJ: 26.522.047/0001-09

Contato: 49 33223565 / cetrilifc@cetrilife.com.br

TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SALDECETRILIFE -

LTDA., pessoa jurídica com sede na Rod. EMC 365, Linha Âgua Amarela, em Chapecó,
CNPJ/MF sob o iC 26.522.047/0001-09, neste atoSanta Catarina, inscrita no

representada pelo seu representante legal, vem respeitosamente perante Vossa Senhona,
IMPUGNAÇÃO AO EDITAI, veiculado no âmbito datempestivamente apresentar

Licitação Pregão Eletrônico n° 021/2024, o que faz segundo os termos e fundamentos a
seguir expostos;

1. DA LEGISLAÇÃO APLIC.ÁVEL

No presente caso, o

aplicável a Lei n" 14.133/2021.

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos \emos da Lei Federal n« 14.133, de 1“ de abril de 2021, Lei Comp ementar
Federal n".123. de 14 de dezembro de 2006. alterada pela Lei Complementar F^eral n. 147_
de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais rf 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n 5585
de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

edital impugnado rf 019/2024 possui como legislação

1

Estrada Municipal EMC .?64 S/N. Linho Água Amarela i CEP 89.815-899 1 Chapocó - SC49 3322.3565 \ cetriiife.com.br
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<<^Cetrilife
RESÍDUOS DE SAÚDE

2. TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE

infere do edita! da presente licitação ern análise, aos licitantes e a

iodos os cidadãos é conferida a possibilidade de insurgência quanto aos atos, normas e

decisões proferidas no âmbito do processo licitaíório.

De acordo com o edital iio Item 4.1, o prazo para impugnar o edital é até 03

(três) dias úteis da data designada para o pregão.

dãImpugnação ao eptoTedõ pedido de esclarecimento ^ "
Qualquer pessoa, física ou luridica, é parte etgltima paralrnpugnar edital de licitação por

irrequiaridade na aplicação da Lei Federal n.« 14.133. de 2021 ou para solicitar
e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)

de abertura do certame, limitódo ao último dia útil anterior à data da

Conforme se

4

4.1

dias úteis antes da data

abertura do certame.

Logo é imprescindível o conhecimento do presente recurso para o fim de acolher

pedido nele contido, confonne será demonstrado.o

3. DOS FATOS

A impugnante possui interesse em participar do processo

modalidade de Pregão Eletrônico que fX)ssui como objeto o seguinte.

iicitatório n° 021/2024

na

DO OBJETO —,—___

, Cinslilui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa especializada visando
a exocuçio de prestação de serviços de coleta e transporta dos ersíduos sólidos
orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de residuos rejeMos de f® f
II e dôstinaçâo flnal dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos reje tos de
reclclaoem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município ^ Jto-
PR para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destmaçào flnal
dos ersíduos de saúde - Classe I. produzido nas Unidades de Saúde do Município de
Planalto* PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

2

2.1

No caso em teia a impugnante possui todas as ferramentas capazes para participar

do certame e desenvolver os trabalhos perseguidos pelo ente municipal.

Ocorre que ao verificar as condições para participação na licitação citada,
ITEM tO.4.9.21, acerca da descrição dos serviços com referência aconstatou-se no

incineração dos residuos vejamos:

10 4 9 21 Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, Mm
a fín^dade de MamM por incin^açâoSnforme RDC 306/2004 da ANVISA e Portana CVS
n** 19 de 19/11/99. Caso a prc^onenle terceirize a indnera^o. deverá apresentar licença
ambiental, contrato e anuência do terceiro (ííem 04);

2

Estrada Municipal EMC 3G4 S/N. ünha Âguo Amarela ! CEP 89.815-899 ! Chapccò - SC49 3322.3565 i cetri1ife.com.br



4bCetrilife
resíduos de saúde

Dessa forma, confontíe será demonstrado as restrições apontadas no edital acaba

por dificultar a possibilidade de participação no certame.

4. DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO

. REFERENTE A NECESSIDADE DE INCINERAÇÃOa

ITEM 10.4.9.21- Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental

finalidade de tratamento por incineração conforme RDC

Consta no

em nome da proponente, com a

306/2004 da ANVÍSA e Portaria CVS n'’ 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize a

incineração, deverá apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);

mtuito de participar do Pregão Eletrônico 021/2024
Contratação de empresa

A empresa Recorrente, no

CUJO objeto consiste na "Constitui objeto deste PREGÃO a

execução de prestação de serviços de coleta e transporte dosespecializada visando a

resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de
destinação fmai dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduosreciclagem, de classe ll, e

Perímetro Urbano e Rural do Municípiorejeitos dc reciclagem, de classe lí produzido no

de PlanalloPR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
Classe I, produzido nas Unidades de Saúdedestinação final dos resíduos dc saúde

do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade,
ferramentas capazes para desenvolver os trabalhos perseguidos pelo ente

tem em

si todas as

municipal

222 da Ânvisa não se verifica qualquerEm análise a atual legislação, à RDC

da obrigatoriedade e/ou benefícios de se utilizar como tratamento a

n'

exigência acerca

todos os grupos de Resíduos à incineração.

Os resíduos de seiviços de saúde são constituídos de materiais diversos provenientes de
médíco-assístendal humana e/ou animai, que cm função de suas

ao meio ambiente e à saúde
atividades de natureza

características físicas, químicas ou biológicas, podem apresentar irsco

pública.
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resíduos de saúde

o município está licitando a contratação de empresa para a coleta, transporte, tratamento e
de saúde, GRUPOS y\, B e E provenientes das Unidadesdesíinação final de resíduos de serviços

de Saúde do Município.

O gerenciamento dos resíduos, objeto da licitação em questão, são gerados nas Unidades
iíL ti-ata-se de estabelecimentos cujos os procedimentos não geiam resíduosBásicas de Saúde, ou seja,

do Sub-gnipo A3 (peças anatômicas humanas), o qua! tem indicaçao de incineração pela RDC
222/2018; os demais subgrupos. Al e Á4 o tiatamento previsto na

RDC 222/2018 é inalivaçào

microbiana.

Assim como a RDC n“ 222 não prevê a necessidade de incineração dos RSS relativos a

todas as ciasses de resíduos.

destinaçào final dos resíduos, a RDC. 222/2018. assim
tratamento tem o objetivo de

caso dos resíduos Al,

Com referência ao tratamento e a

como as demais nonnas técnicas e legais sobre o assunto, prevê que

modificar/eliminar as características que tomam o resíduo pengoso, para o

se à iTSCo de contaminação patogênica, ou seja, esses resíduosA4 e E, essa caraterística refere-
. Atualmente a tecnologia

devem passar por tratamento que elimine a patogeiiiddade dos mesmos
operação é inativaçao mici'obianamais utilizada, considerando custo x beneficios e seguiança na

disposição dos resíduos já inertes em Aterro Sanitário ouatravés de autoclave, e posteríormente a

Ateno para Resíduos Classe II.

Repete-se; exigir a apresentação dos referidos documentos apenas infringe à essência da
licitação, que é encontrar a proposta mais satisfatória financeiramente acerca do proposto no edital,
de modo que nem Iodas as empresas interessadas no certame terão condições de apresentar lais
documentos, até porque não se Itá sequer previsão da obrigatoriedade dos mesmos ein Resolução
específica.

certame com base nos referidos doemnentos abre margem.A condição de habilitação no

pnncípios basilares da licitação, como por exemplo, o da legalidade, onde se
estará buscando a melhor proposta à administração publica, e da

igualmente, para os

verifica que tal exigência

celeridade, de modo que não será simplificados os

nao

lennos do certame em vista de uma pavorosa

documentação requisitada.

resíduos do subgrupo A1

a ser validados para a

A RDC ANVISA 222/2018, Art. 46 § 1° prevê ainda, queí os

devem ser submetidos a tratamento, utilizando processos que vierem

eliminação da carga microbiana. em equipamento compatível com Nívelobtenção de redução ou

m de inativaçao microbiana, já para os resíduos do subgrupo A4 a mesma noima prevê que os
4
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necessitam dc tratamento prévio, devem ser encaminhados diretamente para a
resíduos classe li (RDC ANVISA 222/2018,

mesmos nao

disposição final em aterro sanitário e/ou aterro pai‘a

Art. 53);

tratamento deveiá atender e destinação final deverá ser dePara os RSS do grupo B o

características do produto ou substância. Sendo que os resíduos classificados comoacordo com as

de inflamabilidade, conosividade, reatividadc,perigosos por apresentarem caiacteiisticas
toxicidade, mutagenicidade, cai'cinogenicidade, teratogenicidade , cm

estado sólido deverão ser

encaminhados para disposição em Aterro de resíduos perigosos Classe I

estado líquido, considerados como perigosos em função de

apresentaretn características confbnne descrito anteriomiente, deverão ser submetidos a tratamento
antes da disposição final, ptxiendo ser

aterro para resíduos classe I - Peiigosos, confonne a CONAMA 358/2005;

Os resíduos do grupo B no

processo de solidificação. E posterionnente destinados em

Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do .Anexo 1Alt. 21,

desta Resolução, com características de peric.ulosidade, quando não forem
submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem
ser submetidos a tratamento e disposição fina! específicos.

§ P As características dos resíduos pertencentes a este grupo são as
contidas na Ficha de IníbnnaçÕes de Segurança de Produtos Químicos-
FISPQ.

§ 2” Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser
dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe 1.
§ 3° Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para
disposição fmal em aterros. (CONAMA 358/2005)

legislação nao cita sobre o tratamento por

resíduos devem ser tratados, mas que possuem outras

Assim, podemos verificar que

incineração, somente que

alternativas de destinação, como a destinação fmal em Aterro Classe I.

os

O mesmo ocorre analisando a RDC 222/2018:

5
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características de57 Os RSS do Grupo B, no estado sólido e com

pericxilosidade, setTHjre que considerados rejeitos, devem ser dispostos em aterro de resíduos
Art-

perigosos - Qasse I
M.. 58 Os RSS do Gnjpü B oom caracterisíicas de periculosidade, no esíacto hquiao.

íratamenío antes da dlsp<^içao fmai ambleníalmente adí^uada.

§ 1® Quando subrnetidos a processo de solidificação devem ser destinados conforme
devem ser submetidos a

o rtsco presente. . ~ r i
§ 2® ê vedado o encaminhamento de RSS na forma Hquída para disposição fmaí em

resíduos de medicamentos contendo produtos hormonais e produtos

antímícfobianos; citostáticos; antineopláSfcx)s: imunossupressores: digitáhcos.
imunomoduiadores: anti-retrovirais. quando descartados por serviços assistenctais de saude,
farmácias, drogarias e distribuidores de medicarroníos ou apreendidos, devem ser submetidos
a tratamento ou dispostos em aterro de resíduos penqosos - Classe I.

Ambas a l^islaçôes não trazem a obrigatonedade de os

incineração, sequei' mencionam o termo

encaminhados para Aterro para Resíduos perigosos Classe 1.

aterros sanitários.

Aft 59 Os

resíduos serem tratados por

Somente ínfonnam que devem ser tratados ou

Os resíduos do grupo E ~ perfurocortantes, quando Art. 89, '‘As sermgas c agulhas,
coleta laboratorial de amostra de doadores e de pacientes, e os demaisinclusive as usadas na

materiais perfurocortantes que não apreseirtem irsco quimico. biológico ou radiológico não
necessitam de tratamento prévio à disposição fmal ambientalmenle adequada”(RDC ANVISA
222/2018).

Entendemos que estes resíduos estarão contidos em recipientes seguros,

sem contato com pacientes ou profissioims de saiMe minimizando os
riscos de contaminação ou infecção. Poilanto, justifica-se

necessidade de um tratamento prévio, diminuindo os custos do servhço

gerador no seu gerenciamento de resíduos (ANVISA, 20! 8).

a não

não se faz
Diante da breve análise é possível assegurar que o processo de incineração

tratamento dos resíduos em questão (subgrupos Al e A4. e, grupos B e E),
ao meto ambiente e à saúde humana.

necessário para o

especiaimente considerando os riscos

de tratamento de resíduos que através de fenômenos químicos

a destiuiçào de compostos perigosos.
A incineração é um processo

e fisicos que ocorrem em alta temperatura promove

substâncias de baixo potencial, “tais como C02 e H20, resultando da oxidaçãodecompondo-os em

completa de hidrocarbonetos e sendo assim, resíduos oigânicos são os grandes candidatos a
incineração térmica” (BiZZO, 1997)

6
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De acordo com Bizzo (1997) a redução do volume é imia das principais vantagens da

incineração, porém, além das cinzas podem ser produzidas emissões atmosférica.s indesejáveis,
“tais como ácidos ou não inertes (HCU HBr< SOx. Nox) material paiticulado e produtos de

combustão incompleta”.

Os principais irscos à saúde e ao meio ambiente deconentes da incineração de resíduos sâo

principalmcnte referentes às emissões atmosféricas, as quais podem causar danos ao meio ambiente
e severos danos à saúde humana, estes que vão desde irritações ao trato respiratório, doenças

pulmonares, até alguns tipos de câncer. A grande diversidade de materiais utilizados no
atendimento à saúde, dentre eles diversos tipos de plásticos, incluindo o pvc (policíoreto de vimla)

cuja a decomposição ténnica gera o HCl (Cloreto de hidrogênio), substância que é essencial para a

^ fomiação de dioxinas, “organoclorados pertencentes ao grupo de poluentes orgânicos persistentes
humanos (LUNA et ai, 2017). De acordo com Caixeta (2005, apudcarcinogènico para

MACHADO, 2015) as principais emissões provenientes da queima de resíduos são constituídas

por;

gás carbônico (C02), óxidos de enxofre (SOx), óxidos de nitrogênio

(NOx). nitrogênio (N2) e material particulado. Em
emissão de ga.ses ácidos clorídrico

menores

concentrações, pode também ocorrer

(HCi) c fluorídrico (HF). Associados à combustão incompleta, há ainda a

produção de monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos, thoxinas e
fúranos; e associados ao material particulado, a emissão de metais

pesados. [...] Micropoluentes orgânicos, tais como Hidrocarbonetos
Poiicidos Aromáticos (HPAs), Ibrmakleídos biíênil poli-clorados

(PCBs)l...].

Além do exposto, a incineração é processo que tem alto custo financeiro tendo em vista a
necessidade da tecnologia atrelada ao processo; trata-se de um processo que demanda de extt-emo

controle de temperatura, insuflaçao adequada de oxigênio para promover a combustão completa,
diversidade dos resíduos, a diversidade na umidade, assim como a variação de materiais

de combustão, e, principalmente no controle de
visto que a

composição podem interferir processo

temperatura, tempo de permanência e a turbulência necessários ua segunda câmara onde ocorre a
degradação dos gases, posterirormeiite, a necessidade do rápido resfriamento dos fases e ainda

na

um

sistema de filtragem na saída da chaminé.

7
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& Prado (20!0) o para que processo de incineração seja eficiente na
da cáiTiara secundária entre 800 e

Para Gouveia

degradação dos gases os principais paramentos são: temperatura

C. tempo de residência médio dos gases de 1 a 4 segundos e teor de oxigênio de 100 % -
monitoríunento das emissões atmosféricas

1.400

excesso de ar. Para garantir a segurança do processo

de maneira contínua em tempo reaí, visto que qualquer falha no sistema entupimentosdeveria ser

de bicos injetoies de oxigênio, por exemplo, podem interferir na eficiência da queima, no entanto,

devido a grande diversidade de substâncias e compostos a serem

possível faze-lo de maneira programada e pontual. Para tal, são utilizados métodos de amostragem
chaminé attavés de adsoiçâo e absorção e posterior analise cm laboratório (GOUVEIA &

monitoradas, atualmente só é

na

PRADO- 2010).

extremamente elevado, considerando que não há

é comum que as empresas que possuem

frequência, geralmente no momento da

O monitoramento exposto tem um custo

oíerla desse tipo de serviço, sendo assim,

incineradores não executem esse monitoramento com

renovação do processo de licenciamento ambiental, que de maneira geia! ocone a cada 4 anos.

muita

222/2018 faz referência à utilização de incineração apenas como alternativa para osA RDC

resíduos dos subgrupos -V3 que trata de peças anatômicas humanas, podendo ainda tratadas e/ou
outra destiuação licenciada; para o subgmpo A5destinadas através de cremação, sepuUamento. ou

a RDC 222/2018 prevê tratamento por incineração, no entanto trata-se de resíduos com suspeita ou

confirmação de contaminação pox priam, não objeto da persente licitação. Amda para os resíduos
menciona em nenhum caso ou classe de resíduos a necessidade

o ideal é
do grupo B, a RDC 222/2018 não

e/ou
caso dc produtos químicos

recuperação, a exemplo dos metais, neutralização, reciclagem, através da utilização em outro
obrigatoriedade de incineração, sempre que possível no

processo, dentre outros.

CON.\MA N"’ 006, de 19 de setembro de 1991 nos traz que a incineração não é aAinda, a

única tecnologia aplicada ao tratamento de resíduos de saúde:

CONSELHO NACíONAl- DO MEIO AMBIENTE ~ CONAMA. no
1 e VII, do art. 8^ da Lei

O

das atribuições que lhe confere os incisos

6.938, dc 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei iC 7.804, de 18 de julho
de 1989. c Lei xf 8.028, de 12 de abril de 1990, reguíamentada pelo

uso

Decreto n° 99.214^ de Oó de junho de 1990, RESOLVE:

Art. 1” Fica desobrigada a incineração ou qualquer outro tratamento de

queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saude.
8
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lei e acordos
portos e aeroportos, ressalvados os casos previstos em

internacioTiais.

Alt. 2° Nos Estados e Municípios qne optarem por não inemeraf os

resíduos sólidos mencionados no art. os órgãos estaduais de meio
tratamento especial como condiçãoambiente estabelecerão normas para

licenciar a coleta o transporte, o acondicionamento e a disposiçãopara

final-

A Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, em

Ministério da Saúde, a Secretaria Nacional de

estaduais e federais competentes, depois de

Alt. 3°

aiticulação com o

Saneamento e os órgãos

entidades representativas da comunidade científica e técnica.ouvidas as

apresentará ao CONAMA, no prazo

pioposta de normas mínimas a serem

resíduos mencionados no artigo P\

de 180 (cento e oitenta) dias. a

obedecidas no tratamento dos

data de sua publicação,Alt. S'’ Esta Resolução entra em vigor

revogadas as disposições em contrário.

na

CONAMA 358/2005, CONAMA 006/91 e a RDCEm nenhum momento a

222/2018 sequer mencionam que a incineração é o único modelo viável e adequado
0 tratamento dos resíduos.para

dos resíduos ora licitados pelaAssiin conclui-se que à exigência de incineração

faz desnecessária tendo em vista as exigências legais, assim como também.prefeitura, se

optar por exigir a incineração para o

oferece maior insegurança nas questões relacionadas com o meio ambiente e

tratamento dos resíduos está optando por um
ao

processo que

a saúde humana.

5.DOS REQUERIMENTOS

conhecimento da presente impugnação para que o editalRequer-se assim o

lançado e já veiculado para que:

9
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. Suspender temporariamente o processo licitatório Pregão Eletrônico

021/2024, programado para ocorrer no dia 24/07, até que a devida impugnação

seja devidamente julgada e analisada

b. Requer a alteração do ITEM 10.4.9.21 para “Licença Operacional

a

espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com a finalidade de
aterro classe I conforme RDC 222/2018 datratamento por incineraçao ou

ANVISA e Portaria CVS tf 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize, deverá

apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04)'’;

c. Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo à

alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo ínicialmente previsto.

Nestes Termos Pede Deferimento

Chapecó-SC, 12 de julho de 2024.

í
Resíduos De Serviços De Saúde Ltda.

C|^ n“ 26.522W/OOQ1-09
EvamíTírRoberto Rosset

(Representante Legal)

CPF 023.351.989-04

CETRILIFE - Tratam

	

101-Q9‘
126.522
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CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA
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MUNICÍPIO DE

PLANÃLLQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 021/2024

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, às dez horas, a

Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, CARLA SABRINA RECH
MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato de análise e
julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela empresa
CETRILIFE - TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA., contra o

edital de Pregão Eletrônico n° 021/2024, referente a Contratação de empresa
especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos
resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de
reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos
rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município
de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e

destinação final dos resíduos de saúde - Classe I. produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR. A impugnação foi recebida tempestivamente, no dia
16/07/2024 às 8:09h, através do e-mail licitacao@planalto.pr.gov .br, e em síntese a

Impugnante solicita para a Administração:

pr<KCsso liciíaíòno Pregão l-lelrènico

021 2024, programado para ocorrer no dia 24/07, até que a devida impugnação
a. Suspender temporariamente o

seja devidameme julgada e analisada

alteração do ITEM 10.4.9.21 para "Licença Operacional

, coni a finalidade de

classe I confoniie KDC 222 201S da

19 de 19/! 1.^99. Caso a proponente terceirize, deverá

b. Requer

espedida pelo órgão ambientai em nome da proponente
tratamento incineração ou aterro

ANVISA c Portaria CVS n

apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro i item 04) ,
Requer amda seja determinada a republicaçào do Hdital, inserindo ac.

Iteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicial mente previsto.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:
Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou
aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma
cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;
CK
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para

a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na
conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,
cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados
no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5“ da Lei n° 14.133/21,

especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando
o Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à
Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos
produtos e dos serviços a serem prestados.

Para a presente análise e lavratura da ata de resposta ao pedido de impugnação, a
Agente de Contratação, abriu diligência junto ao setor de Meio Ambiente para que
pudessem ser esclarecidos os apontamentos do pedido de impugnação, considerando
que a Agente de Contratação e Equipe de Apoio não possuem conhecimentos específicos
na área. A resposta do setor encontra-se em anexo a ata.

A empresa CETRILIFE - TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
LTDA, fundamenta em seu pedido que a exigência de incineração no item 10.4.9.21

Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com a

finalidade de tratamento por incineração conforme RDC 306/2004 da ANVISA e Portaria

CVS n° 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize a incineração, deverá apresentar

licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);, é desnecessária, tendo em

vista a legislação vigente que trata sobre tratamento e destinação final de resíduos

compreendendo os grupos “A”, “B” e “E”, não sendo o processo de incineração o único

meio adequado de destinação final dos resíduos.

Em consulta ao setor de Meio Ambiente, após análise do pedido informou que a

solicitação da empresa é coerente e que a exigência do item 10.4.9.21 do Instrumento

convocatório deverá ser retificada, passando a ter a seguinte redação:

"10.4.9.21 Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente,

com a finalidade de tratamento por incineração ou aterro classe I conforme RDC 222/2018

da ANVISA e Portaria CVS n° 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize a incineração,

deverá apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04)’’

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a PROCEDENTE, sendo realizada as alterações devidas

no edital do Pregão Eletrônico n®021/2024 e posteriormente publicado a retificação do
mesmo.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail: cetrilife@cetril ife.com.br e encontrar-se-
á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço
http://www.planalto.pr.gov.br/.
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-matl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

RLAMÂLIQ

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

Planalto-Pr., 19 de julho de 2024.

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações

FERNANDA SCH^RER l^ARZEC

083.050.509-12

Equipe de Apoio
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Udtajão^^^Diego

juridico@gauambiental.conn.br

quarta-feira, 17 dejulho de 2024 14:00
licitacao@planalto.pr.gov.br

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - Pregão Eletrônico n 021/2024
IMPUGNAÇÃO PLANALTO PR assinado.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa tarde Prezados,

Venho por meio deste, com devido respeito, com imenso interesse na participaçao do Pregão
Eletrônico n 021/2024, sendo assim, encaminho pedido de impugnação em anexo.

Saliento que desde já fico a disposição.

Por gentileza, confirmar o recebimento.

Vtenciosamente.

s
GAÜ AMBIENTAL

O'? ●'v- -

V. (49)99951-5260

89

Av. VargoB. 1IB3 N
9

Priscila Tovela

1
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(A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) RESPONSÁVEL PELAEXCELENTÍSSIMO

COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO/PR

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N“ 021/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 118/2024

JOSE ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n“ 41.630.184/0001-50, com sede na Avenida Getúlio Dorneles Vargas, n“ 4135,

bairro Líder, fone/fax (34) 3825-7481, localizada na cidade de Chapecó/SC, por seu representante

legal infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para apresentar ^DIDO DE
IMPUGNAÇÃO ao Pregão Eletrônico n“ 021/2024, amparada na Lei n" 14.133/21, pelos motivos

de fato e fundamentos de direito a seguir expostos.

1 - DO OBJETO DA LICITAÇAO

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a contratação de

empresa especializada para a Contratação de empresa especializada visando a execução de
prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos
recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos

orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto- FR. oara coleta diária, e prestação de serviços de coleta,

destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde

Trata-se

transporte e

do Município de Flanalto-PR, conforme necessidade desta Municipalidade,

seus anexos, foramAcontece que, manuseando os termos do Edital cm questão e

constatadas irregularidades capazes de causar a nulidade do certame, vejamos;

2 - DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO

O prazo decadencial é de 03 (três) dias úteis antes da data fixada da sessão pública. No
caso cm tela, a data de abertura do certame é de 23/07/2024, tendo, portanto, o protocolo no dia

17/07/2024, conclui-se, portanto, pela TEMPESTIVIDADE desta Impugnação.

2.1. DOS FATOS

Trata-se de um procedimento licitatório publicado pela Prefeitura dc Planalto/PR, na

forma de Pregão Eletrônico para futura contratação de empresa especializada para Contrataçã_o

ii; (■ (0^1
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de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos
resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de

classe II, c destinacão final dos resíduos sólidos orgânicos c dos resíduos rejeitos de reciclagern^

de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta
diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde -

Classe L produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR, coiiforme necessidade

desta Municipalidade.

análise os termos do Edital em questão e seus anexos, foramAcontece que, em

constatadas irregularidades capazes de causar a nulidade do certame, o que não se espera nem

deseja, verificamos também que há exigências de documentos que, a nosso ver, são excessivas e
desnecessárias, comprometendo a isonomia e a competitividade do certame.

se

Diante disso, com intuito de prevenir ou postergar o este processo licitatório, a presente

Impugnação tem por objeto apontar alguns equívocos contidos no edital do certame em apreço,

vejamos a seguir.

3. DOS PONTOS QUE NECESSITAM DE RETinCAÇÃO - LOTE 04

3.1. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS EM EXCESSO - LOTE 04

No que diz respeito a apresentação dos documentos requisitos para habilitação dos
edital exige a apresentação de

momento da habilitação,

momento da habilitação do licitante,

licitantes interessados no LOTE 04 , importante mencionar que

documentos que consideramos excessivos e não essenciais para o

saliento que, consideramos que não são essenciais ao

podendo ser exigido em momento posterior, sendo perfeitamente aceitável a apresentação dos
momento da assinatura do contrato, assim agindo de acordo com a Lei, semmesmos no

desnecessárias, desta forma nao será comprometida a isonomia e a

exigências excessivas e

competitividade do certame.

O edital exige a apresentação dos seguintes documentos, que consideramos excessivos c

não essenciais para o objeto da licitação:

10.4.9.13. A empresa deverá também possuir seguro com cobertura para

contra terceiros, sendo de total respwnsabiUdade da empresaos passageiros e

civil e criminalmente c\ualc\uer dano, civil, moral ou físico cjue venha a

acontecer com passageiros ou terceiros durante a execução do serviço objeto

deste instrumento (lotes 01, 03 e 04).

ü í; i 3 2 0
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10.4.10.3. Declaração do proponente comprometendo-se n apresentar no ato da

Assinatura do Contrato, Apólice de Seguro de transporte (para participante no

item 01, 03 e 04) e de armazenamento dos resíduos (para participante do item

02 e 04) contra eventuais danos ambientais decorrentes da atividade de

segurança ao Erário; Nestetransporte e armazenamento, garantindo assim

item acima verificamos que há exigência de apresentação de dois documentos

que não são descritos no rol de documentos exigidos na Lei de Licitações e que

não são essências para a execução do objeto, podendo perfeitamente serem

exigidos apenas no ato da assinatura do contrato e não para fins de habilitação

do licitante.

A exigência de apresentação de apólices de seguro para cobertura de passageiros,

terceiros e danos ambientais no momento da habilitação não é essencial para comprovar a

meio de
capacidade técnica da empresa. A capacidade técnica deve ser demonstrada por

habilidade da empresa em executar o objeto dadocumentos que comprovem a experiência e a

licitação, tais como atestados de desempenho anterior, certidões de acervo técnico, entre outros.

Os seguros exigidos não comprovam a qualificação técnica da empresa para realizar os

serviços objeto da licitação, mas sim uma garantia adicional que pode scr perfeitamente

apresentada no momento da assinatura do contrato, conforme entendimento já consolidado pelos
tribunais de contas e pela jurisprudência administrativa. Conforme estabelecido no próprio item

10.4.10.3 do edital, a declaração do proponente compromete-se a apresentar as apólices de seguro

da assinatura do contrato. Isso demonstra que o edital reconhece a possibilidade de

apresentação desses documentos em momento posterior à habilitação, o que reforça a
desnecessidade de exigir tais documentos na fase de habilitação dos licitantes.

no ato

A exigência de documentos excessivos na fase de habilitação viola os princípios da
artigo 5” da Lei n” 14.133/2021. Taisrazoabilidade e da proporcionalidade, previstos no

princípios visam evitar exigências desproporcionais e irrazoáveis que possam restringir a

competitividade do certame sem justificativa técnica ou jurídica adequada.

A Lei n" 14.133/2021, em seu artigo 67, estabelece um rol taxativo dos documentos

necessários para a habilitação dos licitantes, quais sejam:

I - Habilitação Jurídica;

II - Qualificação Técnica;

III - Qualificação Econômico-Financeira;

IV - Regularidade Fiscal e Trabalhista;

V - Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7" da Constituição Federal.

ly&1329
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As exigências constantes dos itens 10.4.9.13 e 10.4.10.3 do edital não se enquadram como

requisitos de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira,

regularidade fiscal e trabalhista, nem como cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T

da Constituição Federal. Portanto, essas exigências extrapolam os limites do que pode ser

solicitado para a habilitação, conforme o rol taxativo estabelecido pela nova Lei de Licitações.

Essas exigências criam obstáculos desnecessários à participação de licitantes, indo de

encontro aos princípios da competitividade e da economicidade previstos na Lei n” 14.133/2021.

A Lei n" 14.133/2021, em seu artigo 5“, estabelece que;

"A licitação destim-se a garantir a seleção da proposta apta a gerar o residtado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública, observado o princípio da isonomia e visando à seleção da
proposta mais vantajosa para a administração."

Além disso, o artigo 17, inciso IV, da Lei n" 14.133/2021, determina que:

"As exigências de habilitação devem ser restritas àquelas indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações assumidas."

excessivas mencionadasDiante do exposto, requer que sejam retiradas as exigências

acima, afim de se agir em consonância com a Lei, c ainda, lembramos que, o que estamos

discutindo aqui, não é o fato que de não concordamos com os documentos exigidos, o que

discute aqui é que esses documentos não devem ser exigidos como condição para habilitação do
douta Municipalidade entender que deve ser exigido, então que seja exigido

se

licitante, e se caso a

em momento posterior a habilitação, sendo do licitante vencedor em momento posterior

oportuno.

4. DA SUBCONTRATAÇÃO E DAS LICENÇAS DE OPERAÇÃO - LOTE 04

No edital em tela para o LOTE 04 verificamos que está sendo exigido a apresentação das

licenças necessárias para atender ao objeto ora licitado, vejamos:

DAS LICENCAS E DA SUBCONTRATAÇAO:

No edital em tela verificamos que está sendo exigido a apresentação das licenças

necessárias para atender ao objeto ora licitado, quanto ao LOTE 04, menciona o seguinte,

vejamos:

í/í/í;339
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10.4.9.4. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Água
e Terra - lAT conforme Art. 16 da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de

janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas em outros Estados,
além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de
Transporte expedida pelo Órgão Competente dos respectivos Estados
onde o resíduo passar; (lote 01, lote 03 e lote 04);

10.4.9.18. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome
da proponente, com a finalidade de Coleta e transporte de Resíduos
Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04);

10.4.9.19. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em
da proponente, com a finalidade de Tratamento por autoclavagem dos
Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04);

10.4.9.20. Licença ambiental para a disposição final dos resíduos
coletados em nome da proponente. Caso a proponente terceirize a
disposição final, deverá apresentar licença ambiental, contrato c
anuência de terceiro (item 04);

10.4.9.21. Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em
da proponente, com a finalidade de tratamento por incineração
conforme RDC 306/2004 da ANVISA e Portaria CVS 19 de 19/11/99.
Caso a proponente terceirize a incineração, deverá apresentar licença
ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);

Como podemos verificar acima, ao exigir as referidas licenças nota-se clareza quanto a

possibilidade de subcontratação de algumas das etapas c a suposta mão permissão para etapa de
tratamento por autoclave.

nome

nome

Compreende-se que está sendo vedado a subcontrataçao do tratamento, o que implica na
restrição da competitividade, pois, a exigência que no processo de tratamento de autoclave seja

empresas que poderão participarrealizado em nome da empresa licitante limita ao extremo

ínfimas, reduzidas, atualmente, prejudicando, assim, o próprio interesse

as

do certame, pois são

público que elimina do presente certame a viabilidade de competitividade de empresas que
plena capacidade e as condições de poder realizar com responsabilidade e segurança

serviços demandados pelo ente público e que possui a plena condição de ofertar propostas

possuem a

os

mais vantajosas a administração.

Ainda, como é de conhecimento, sabemos que nem as grandes empresas, nem todas elas

possuem e realizam todas as etapas em seu próprio nome, assim é obvio e totalmente mviavel
microempresa e uma empresa de pequeno porte possuam

em seu próprio nome, o que somente algumas e raras empresas de médio ou grande porte

possuem capital e a real capacidade econômica para tal. Assim, subcontratar, no presente caso.

tratamentos e destinação finalos
uma

f C ^ i
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em nada irá prejudicará ou colocará em risco a saúde pública ou o ciclo de destinação

ambientalmente correto dos resíduos de serviço de saúde. Todas as etapas, todo ciclo de coleta,

transporte, tratamento e destinação final continua a scr dc responsabilidade da empresa licitante,

não potencializando qualquer ônus a administração pública ao permitir tais subcontratações.

A Lei de Licitações 14,133/2021, que revogou a Lei de Licitações 8.666/1993, traz diversas

disposições relacionadas à subcontratação. A subcontratação é permitida e regulamentada

termos dessa nova legislação, que estabelece condições específicas para sua realização.

Sendo assim, segundo o % 2° do art. 122 da Lei n" 14.133/2021, regulamento ou edital de

licitação poderá vedar, restringir ou estabelecer condições a subcontratação. Assim caberá a
Administração a escolha do que lhe for conveniente observando cada caso, vejamos:

nos

Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra,

do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso,

pela Administração.

dc liberdade
A Administração Pública possui discricionariedade, que se refere à margem

certas áreas dentro do âmbitoe autonomia que os agentes públicos têm para tomar decisões em

de suas competências legais. Essa discricionariedade é concedida pela legislação e pela
agentes públicos ajam de maneira eficiente e flexível, levandojurisprudência para permitir que os

em consideração as circunstâncias específicas de cada caso.

Dentro desse contexto, os agentes públicos têm o poder de tomar decisões com base em

Itérios de conveniência e oportunidade, desde que respeitem os princípios e as normas legais
atividade administrativa. Em resumo, a discricionariedade da administração pública

flexibilidade está sujeita a limites legais e

sua conformidade com o

cr

que regem a

permite flexibilidade na tomada dc decisões, mas essa

constitucionais, bem como ao controle judicial para garantir

ordenamento jurídico.

Acreditamos que a inclusão da permissão para subcontratação no edital contribuirá para
licitatório, alinhando-se aosa maior competitividade, eficiência e economicidade do processo

princípios norteadores da Lei n” 14.133/2021.

Ademais, por amor ao debate, e tão importante quanto todos os argumentos explanados,
maioria das empresas especializadas nessavital lembrar que a grande realidade de hoje é que
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área, da coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde, nem todas as

empresas possuem especialização em todas as etapas do processo, ou seja, nem todas as empresas
são especializadas na coleta epossuem todas as licenças e seu nome, algumas empresas

transporte e subcontratam o tratamento e a destinação final, outras empresas fazem somente o
tratamento e a destinação final, e assim vice versa, hoje ao realizar uma pesquisa real de mercado.

em seu nome sendo ase muito encontrasse apenas uma empresa que possui TODAS as etapas

coleta, transporte, tratamento por autoclave, tratamento por incineração e destinação final.

No entanto, muitas empresas no decorrer de suas atividades podem e conseguem

licenciar passando a fazer além da coleta e transporte o tratamento e/ ou a destinação final em
nome próprio, é uma escolha da empresa e ao que lhe convém e cabe. Só que até que isso

também precisavam subcontratar parcialmente seja o tratamento ou a
essa

se

aconteça, essas empresas

destinação final, ou as duas etapas, e tudo bem, pois há previsão legal que permite

subcontratação parcial. Acontece que, empresas que possuem todas as licenças e etapas em nome
argumentos que convençam ao contrário,próprio priorizam trabalhar suas impugnações

Municipalidade quanto a desnecessidade de permissão de subcontratação, para

com

para convencer a

garantir o menor número de concorrentes e competitividade e lograr êxito no contrato com uma
proposta com sobrepreço, garantir um contrato com

limitar indevidamente a participação de concorrentes, o que contraria os princípios

valor acima do estimado, ou até mesmo

apenas para

da isonomia e da ampla competição, essenciais para a transparência e eficácia do processo

licitatório.

objetivo de restringir aMuitas vezes a subcontratação é discutida apenas com

processo licitatório, o que não é o objetivo pretendido pela Administração
licitação é selecionar a proposta

competitividade no
mais

objetivo de umaPública quando decide licitar, pois

administração pública, assegurando a melhor utilização dos recursos públicos.vantajosa para a

com eficiência e transparência. Esse processo é fundamental para garantir que as contratações e

aquisições de bens e serviços realizados pelo poder público ocorram de maneira justa e
equitativa, seguindo princípios legais e éticos.

finalidade de corrigir possíveis irregularidades.O certo é que a impugnação tem a

ilegalidades que possam comprometer a lisura e a equidade do processoinconsistências ou

licitatório. Esse procedimento visa assegurar que o processo de licitação ocorra de forma justa,
conformidade com as normas legais, garantindo a igualdade de condiçoestransparente e em

entre todos os concorrentes, que no caso em tela é que se busca, o objetivo dessa impugnação e
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dentro da legalidade determinada em lei, alcançar a igualdade na participação, sendo que há

previsão em determinação em lei quanto a possibilidade de subcontratação parcial.

Acreditamos que todas as empresas interessadas e qualificadas devem ter a oportunidade

justa de participar deste certame, garantindo assim que a administração pública possa selecionar

a proposta mais vantajosa para o interesse público.

Desta forma, na busca de agir em conformidade com os princípios licitatórios e com

revisão do edital e seus termos para assegurar que o edital

as normas vigentes. Acreditamos

as

diretrizes legais, solicitamos uma

promova uma competição equitativa e em conformidade com

que esta medida contribuirá para a transparência e a equidade do processo, preservando a
integridade da contratação pública.

Diante do exposto, é imperativo que o edital contemple expressamente a possibilidade de
tratamentos c para destinaçãosubcontrataçao parcial, sendo permitida a subcontratação para

final, e permanecendo em nome da proponente a coleta e o transporte, em conformidade com as

os

condições e limitações estabelecidas pela legislação vigente. Tal inclusão é necessária para

garantir a ampla participação e competitividade, assegurando que empresas especializadas
possam contribuir para a execução de partes específicas do objeto licitado, desde que cumpram
os requisitos legais.

Solicito, portanto, a retificação do edital da qualificação técnica, mais precisamente das
LOTE 04, de modo a incluir a previsão de

disposições do Art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

licenças e a possibilidade de subcontratação para

subcontratação parcial conforme as

Por fim, requer que seja retificado o edital para fins de prever a permissão de
conformidade com a Lei de Licitações, mas especificamente,

em aterro devidamente

subcontratação parcial em

permitindo a subcontratação dos tratamentos e da disposição final
licenciado, sugerindo a seguinte redação ao LCTfE 04:

10.4.9.4. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Agua
e Terra - lAT conforme Art. 16 da Lei Estadual n"*. 12.493, de 22 de

janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas em outros Estados,
além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de
Transporte expedida pelo Órgão Competente dos respectivos Estados
onde o resíduo passar; (lote 01, lote 03 e lote 04);

10.4.9.18. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em
da proponente, com a finalidade de Coleta e transporte de Resíduos
Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04);

nome
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10.4.9.19. Licença Operacional expedida pelo órgão an\biental em
da proponente, com a finalidade de Tratamento por autoclavagem dos
Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04). Caso a proponente
terceirize a autoclavaecm, deverá apresentar licença ambiental contrato
e anuência do terceiro (item 04); (e:riíei)

nome

10.4.9.20. Licença ambiental para a disposição final dos resíduos
coletados em nome da proponente. Caso a proponente terceirize a
disposição final, deverá apresentar licença ambiental, contrato e
anuência de terceiro (item 04);

10.4.9.21. Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em
da proponente, com a finalidade de tratamento por incineração
conforme RDC 306/2004 da ANVISA e Portaria CVS n*' 19 de 19/11/99.
Caso a proponente terceirize a incineração, deverá apresentar licença
ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);

nome

5 - DA REVOGAÇÃO DO PPRA

Consta no edital, no rol de documentos exigidos para fins de habilitaçao, no Item

b" seja apresentado dentre outros planos, a apresentação do PPRA (Programa
Prevenção de Riscos Ambientais).

10.4.10.2.

Referente a esse programa, em agosto de 2021, o PPRA (Programação de Prevenção de
Riscos Ambientais), foi substituído pelo Programa de Gerenciamento de Riscos, o PGR.

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) entrou em vigor no dia 03 de janeiro d^
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais - GRO, o Programa de2022. Essa substituição traz o

Gerenciamento de Riscos - PGR (que extinguiu o FFRA)_e a metodologia para avaliar a

exposição a agentes ambientais.

Está mudança ocorreu por conta de duas portarias que foram publicadas em 9 e 10 de

março de 2020, no qual aprovou as redações dessas Normas Regulamentadoras.

São as seguintes portarias:

Portaria n" 6.730/2020 - NRl: trata das Disposições Gerais e

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, ou seja, estabelece o novo

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR);

Portaria n" 6.735/2020 - KR9: trata da Avaliação e Controle das

Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, Químicos e Biológicos;
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emitida pelo Ministério do Trabalho eImportante esclarecer que, a NRl é uma norma

Emprego do Brasil. Ela tem como objetivo estabelecer as disposições gerais aplicáveis a todas as

Normas Regulamentadoras (NRs) cm matéria de saúde e segurança no trabalho.

Já a NR9 serve como referência para a elaboraçao e implementação de um programa com

ferramenta essencial para a gestão dos riscos ambientais nos locais de trabalho e para a

promoção de um ambiente laborai seguro e saudável. Serve para que a empresa, após elaborar o
inventário de riscos de acordo com a NRl, consiga crie um plano de ação. Uma complementa a

objetivo garantir que a prevenção de riscos ambientais seja coordenada e integrada

outras iniciativas de gerenciamento de riscos na organização.

uma

outra, com o

com

Destarte que, o PGR substituiu o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)

desde agosto de 2021. Desta forma, todos os Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

(PPRA) já perderam sua validade, devendo ser então emitido o Programa de Gerenciamento de
Riscos (PGR).

Essas mudanças buscam e tem intuito de mostrar como a harmonização na legislação

pode contribuir para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho. O PGR pode ser parte
integrante de um sistema de gestão ou desdobrado em planos e subprogramas. Os principais
conceitos revistos foram o de perigo, fator de risco, risco e prevenção, onde a organização deve

implementar, por estabelecimento, o gerenciamento de riscos ocupacionais em
constituído na forma de um PGR.

suas atividades.

Por fim, requer que seja retificado/corrigido o ITEM 10.4.10.2 "b" afim de constar a

exigência do PGR que é o documento correto a ser exigido de acordo com a Norma
Regulamentadora 09 (NR-09), assim devendo ser corrigido o Edital em questão, ou seja, sugere-se
que seja retirado do edital a exigência do PPRA uue perdeu sua total validade após ser
substituído pelo PGR, desta forma o edital ficará claro e dentro das exigências legais.

6 - DOS REQUERIMENTOS

Por todo o exposto, requer:

sentido de suspender aa) Preliminarmente, que seja concedido efeito suspensivo

abertura do processo licitatório que ocorrería no dia 23/07/2024 - Pregão Eletrônico n. 021/2024
até que a presente Impugnação seja devidamente apreciada e julgada conforme a Lei;

no
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b) Seja julgado totalmente procedente o presente pedido de impugiiação, de modo a dar

ampla competitividade ao certame;

c) Por todo exposto, dada a razoabilidade dos questionamentos e com vistas a satisfação

dos princípios norteadores da atividade administrativa e do procedimento licitatório, requer qu

douta Comissão conheçam e deem total provimento à presente impugnação, para fins de
licitatório se

está

retificar as disposições editalícias aqui questionadas, buscando que processo

desenvolva em consonância com as diretrizes legislativas que o devem conduzir.

d) No restante, após as necessárias adequações, seja o presente edital publicado

nova redação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, nos termos da Lei 14.133/21.

com sua

c) Requer desde logo a produção de cópia do julgamento/decisão deste pedido de
qual deverá ser enviada para o e-mail

impugnação que compõe a presente licitação,

juridico@gauambiental.com.br;

Termos em que, aguarda deferimento.

Chapecó (SC), 17 de julho de 2024.

JOSE ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL
CNPJ n° 41.630.184/00001-50
JOSE ALLES PEREIRA
RG n*’ 3208378 SSP/SC
CPF n° 907.396.399-00

AdministradorJOSÉ ALLES PEREIRA LTDA.
GAU AMBIENTAL

gestão de resíduos
CNPJ: 41.630.184/0001-50

CHAPECÓ-SC
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 021/2024

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, às quatorze

horas, a Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, CARLA

SABRINA RECH MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato

de análise e julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela

empresa JOSE ALLES PEREIRA LTDA — GAU AMBIENTAL, contra o edital de Pregão

^ Eletrônico n° 021/2024, referente a Contratação de empresa especializada visando a

execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos,

resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e

destinaçâo final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de

classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR

coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinaçâo final dos resíduos

de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR. A

impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 17/07/2024 às 14h, através do e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a Administração:

para

a) Preliminarmente, que seja concedido efeito suspensivo no sentido de suspender a
abertura do processo licitatórío que ocorrería no dia 23/07/2024 - Pregão Eletrônico
021/2024 até que a presente Impugnação seja devidamente apreciada e julgada conforme
a Lei;

b) Seja julgado totalmente procedente o presente pedido de impugnação, de modo a dar
ampla competitividade ao certame;

c) Por todo exposto, dada a razoabilidade dos questionamentos e com vistas a satisfação
dos princípios norteadores da atividade administrativa e do procedimento licitatórío, requer
que está douta Comissão conheçam e deem total provimento à presente impugnação,
para fins de retificar as disposições editalícias aqui questionadas, buscando que processo
licitatórío se desenvolva em consonância com as diretrizes legislativas que o devem
conduzir,

d) No restante, após as necessárias adequações, seja o presente edital publicado
sua nova redação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, nos termos da Lei
14.133/21.

n.

com

1
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e) Requer desde logo a produção de cópia do julgamento/decisào deste pedido de

impugnação que compõe a presente licitação, a qual deverá ser enviada para o e-mail

juridico@gauambiental. com. br;

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:

Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federai, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para

a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,

cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados

no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5“ da Lei n° 14.133/21,

especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando

o Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à

Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos

produtos e dos serviços a serem prestados.

Para a presente análise e lavratura da ata de resposta ao pedido de impugnação, a

Agente de Contratação, abriu diligência junto ao setor de Meio Ambiente para que

pudessem ser esclarecidos os apontamentos do pedido de impugnação, considerando

que a Agente de Contratação e Equipe de Apoio não possuem conhecimentos específicos

na área. A resposta do setor encontra-se em anexo a ata.

A empresa JOSE ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL, alega em seu pedido que

a exigência “10.4.9.13 A empresa deverá também possuir seguro com cobertura para os

passageiros e contra terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e

criminalmente qualquer dano, civil, moral ou físico que venha a acontecer com

passageiros ou terceiros durante a execução do serviço objeto deste instrumento (lotes

(7^
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01, 03 e 04)’’, sendo esta não essencial e excessivo para a contratação pretendida.

No que se refere ao item mencionado anteriormente, o mesmo será retirado das

exigências de habilitação, sendo apenas exigido no momento da assinatura do contrato.

O item 10.4.10.3. Declaração do proponente comprometendo-se a apresentar no ato da

Assinatura do Contrato, Apólice de Seguro de transporte (para participante no item 01, 03

e 04) e de armazenamento dos resíduos (para participante do item 02 e 04) contra

eventuais danos ambientais decorrentes da atividade de transporte e armazenamento,

garantindo assim a segurança ao Erário; - o mesmo será mantido inalterado, pois trata-se

de apenas uma declaração de compromisso emitida pela própria empresa.

A solicitação para alteração do item 10.4.9.19, é pertinente e será alterado passando a ter

a seguinte redação;

10.4.9.19. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome da proponente,

a finalidade de Tratamento por autoclavagem dos Resíduos Sólidos de Saúde (lixo

hospitalar, item 04). Caso a proponente terceirize a autoclavagem, deverá apresentar

licença ambiental, contrato e anuência do terceiro.”

Em análise do pedido do item 10.4.10.2 o setor técnico consultado informa

com

que 0

apontamento da empresa é procedente sendo alterado no edital e passando ter a

seguinte redação:

10.4.10.2. Declaração que terá programas e laudo técnico, a saber:

a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai - PCMSO;

— b) Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR;

c) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT;

d) Declaração do proponente comprometendo-se a possuir junto á empresa no ato da

assinatura do contrato, pessoal treinado e com registro de acordo com a legislação

trabalhista vigente, e declaração de possuir dentro do prazo de validade PGR - Programa

de Gerenciamento de Riscos, LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do

Trabalho. PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai;

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a PARCIALMENTE PROCEDENTE, sendo realizada

devidas alterações devidas do edital do Pregão Eletrônico n°021/2024.

as
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A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail: iurídico@qauambiental.com.br e

encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço

http://www.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

Planalto-Pr., 19 de julho de 2024.

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações

FERNANDA SCHÈRER I^RZEC
083.050.509-12

Equipe de Apoio

.'C
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SEGUNDA RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N“ 021/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N“ 118/2024

DATA DA REALIZAÇÃO 07/08/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado ”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de empresa
especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta
diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde

— Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR, conforme
necessidade desta Municipalidade. Conforme segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

07 de agosto de 2024 às 09h00mín

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,
de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e r\° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla
Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada
Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de 2024.

no

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
preços, será exclusivamente

www.comprasqovernamentais.qov.br.

de por meio eletrônico endereçono

Página 1
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1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 07 de agosto de
no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das2024 às OOhOOmin

condições descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa especializada visando

a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos
orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de
reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto-
PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final
dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de
Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/liclta coes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121
ííçítacao@píanalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e
das 13:30h às 17:30h.

ou pelo e-mail:

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saúde, telefone n° (46) 3555 - 1589 / 1551 / 8100,
sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos
e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

4

4.1
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4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico
www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -
PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@pianalto.pr.qov.br.
4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.
4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento originai
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

pública

4.2

da específico sítio eletrônicosessão campo

www.comprasaovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto -
PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: lícítacao@.planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

em no

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.
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5.2 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros,
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n° 14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

^ mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n“ 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados
de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação
vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como
as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem
como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
ww\A/.comprasgovernamentais.aov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

ou

em seu
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO7

^ 7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e
senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

^ direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133.de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,
descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

serão

sua
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7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico ("chat").

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua
própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte
e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.QOv.br/compras/Dt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no "chat'.
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento,
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

sem

os
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8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou
percentuais simbólicos ou irrisórios, ciaramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro
apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos
que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.
8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$
0,10 (dez centavos).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

0 Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
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8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei
n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais
bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE
EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo
sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.aov.br.

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no "chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos
ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

^ produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.
9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,
preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,
com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa',
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador
acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes
vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de
validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

9
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.
9.2.1. Deverá ser enviado junto à proposta ajustada a planilha de custos, de acordocom

o ramo e objeto pretendido, conforme modelo disponibilizado junto ao termo de

referência.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea "c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que
não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível
se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos
Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação
as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°
123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item
7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:
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10.4 A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16,
de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEI RA consistirá
em:

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento
10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1

10.4.3.2
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado’
10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
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Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.6

10.4.3.5

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço fFGTSl:

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT). nos termos
da Lei n° 12.440. de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Editai, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de
regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores
alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter prestado para pessoa
jurídica de direito público ou privado, serviços compatíveis com o objeto desta licitação,
mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado;
10.4.9.1.1. Para o lote 01: mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período
mínimo de 1 (um) ano e quantidade de 100 (cem) toneladas por mês de resíduos sólidos
urbanos, no sistema porta a porta;
10.4.9.1.2. Para o lote 02: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
de 01 (um) ano e quantidade mínima de 160 (cento e sessenta) toneladas por mês;
10.4.9.1.3. Para o lote 03: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
de 01 (um) ano e rota de no mínimo i.OOOkm (dois mil quilômetros) mensal.
10.4.9.1.4. Para o lote 04: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
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de 1 (um) ano.

10.4.9.1.5. Deverá acompanhar o atestado de capacidade técnica a comprovação de aptidão
de ter executado os serviços licitados, mediante apresentação da Certidão de Acervo Técnico
em nome do Responsável Técnico indicado para a execução dos serviços;
10.4.9.2. Licença do aterro sanitário fornecida por órgão ambientai para disposição dos
resíduos sólidos. Em caso de aterros sediadas em outros Estados, deverá ser apresentada
Licença de Operação expedida pelo Órgão Competente do respectivo Estado; (lote 02);
10.4.9.3. Matrícula Atualizada da área onde se localiza o aterro que receberá o depósito de lixo.
(Lote 02);

10.4.9.4. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Água e Terra - lAT conforme
Art. 16 da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas
em outros Estados, além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de
Transporte expedida pelo Órgão Competente dos respectivos Estados onde o resíduo passar;
(lote 01, lote 03 e lote 04);
10.4.9.5. Comprovação do aterro possuir EIA\RIMA através de apresentação dos respectivos
documentos, para os aterros que recebem mais de 20 ton\dia de resíduos de acordo com a

resolução Conama n"’404/2008 e resolução Cerna n“ 094 de 04 de novembro 2014. Para

empresas que possuem aterro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas devem
apresentar declaração do órgão fiscalizador que o aterro atende as exigências ambientais
através de licença de operação (LO) juntamente com declaração de compromisso que recebe
somente a quantidade liberada na licença de operação apresentada; (lote 02);
10.4.9.6. No caso dos resíduos serem transportados para fora do Estado do Paraná, a

proponente deverá apresentar autorização ou declaração de aceite emitida pela autoridade
ambiental (órgão ambiental) competente do Estado receptor quanto ao recebimento dos
resíduos do licitante, conforme Art. 3°, II da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999.
(Lote 02);

10.4.9.7. Comprovação de possuir o proponente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de
competência à sua atribuição profissional, que desempenhe a função de responsável técnico;
(lotes 01,02, 03 e 04);
10.4.9.8. Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do CPF
e número do registro no Conselho Regional de competência á sua atribuição profissional, do
profissional técnico da empresa proponente;
10.4.9.9. LOTE 01: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação
capacidade mínima de 15 m3 (quinze metros cúbicos) (coleta e transporte de lixo);
10.4.9.10. LOTE 03: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com
capacidade mínima de 35 m3 (trinta e cinco metros cúbicos) (coleta e transporte de recicláveis);
10.4.9.11. LOTE 04: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação
conforme o lote desejado.

10.4.9.12. Declaração de que a proponente fica integralmente responsável pelo depósito,
armazenamento e destinação final dos resíduos nos termos da legislação pertinente, (lote 02);
10.4.9.13. A empresa deverá apresentar documentação que comprove que o motorista que
irá executar os serviços está técnica e profissionalmente capacitado ou declaração de
compromisso em apresentar junto à assinatura do contrato referido documento, (lotes 01,03 e
04).

com

1 Página 13

^ í- 3 ^



município de planalto
,>r

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

[ir,íí»jo

10.4.9.14 - Declaração que o aterro se encontra a uma distância rodoviária inferior a 200

(duzentos) km da sede do município de Planalto - Pr. (item 02).

10.4.9.15. Certidão de registro da proponente no Conselho Regional de competência à sua
atividade comercial, dentro de seu prazo de validade. (Item 01, 02, 03 e 04);
10.4.9.16. Comprovante de que a empresa proponente possui Responsável Técnico habilitado,
devidamente certificado pelo Conselho Regional de sua categoria profissional. Caso o
Responsável Técnico seja proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará pela
apresentação do contrato social ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (item 01 02 03
e 04):

10.4.9.17. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de Coleta e transporte de Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04);

^ 10.4.9.18. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de Tratamento por autoclavagem dos Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar,
item 04). Caso a proponente terceirize a autoclavagem, deverá apresentar licença ambiental,
contrato e anuência do terceiro.

10.4.9.19. Licença ambiental para a disposição final dos resíduos coletados em nome da

proponente. Caso a proponente terceirize a disposição final, deverá apresentar licença
ambiental, contrato e anuência de terceiro (item 04);
10.4.9.20. Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de tratamento por incineração ou aterro classe I conforme RDC 222/2018 da

ANVISA e Portaria CVS n° 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize a incineração, deverá
apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
10.4.10.2. Declaração que terá programas e laudo técnico, a saber:

a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO;
b) Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR;
c) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT;

—^ Declaração do proponente comprometendo-se a possuir junto à empresa no ato da assinatura
do contrato, pessoal treinado e com registro de acordo com a legislação trabalhista vigente, e
declaração de possuir dentro do prazo de validade PGR — Programa de Gerenciamento de
Riscos, LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho, PCMSO - Prog
de Controle Médico de Saúde Ocupacional;
10.4.10.3. Declaração do proponente comprometendo-se a apresentar no ato da Assinatura do

Contrato, Apólice de Seguro de transporte (para participante no item 01, 03 e 04) e de
armazenamento dos resíduos (para participante do item 02 e 04) contra eventuais danos
ambientais decorrentes da atividade de transporte e armazenamento, garantindo assim a
segurança ao Erário;

10.4.10.3.1. A Apólice de Seguro será de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato
entregue no ato da assinatura do contrato.

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão
de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos
indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.
10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o
licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

rama
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10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas) horas,
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP;85.750-000,
no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites’
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá
enviar todos os documentos previstos no edita! dentro do prazo estipulado.
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11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas
^ subitens anteriores implicará a INABILITAÇÂO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6^ §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

nos

as

e sua

anexos.

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA
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12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

ou

ou, nesse

sua

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.pianalto.pr.aov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS16

^ 16.1 Para os itens 01. 02 e 03:
16.1.1 A Coleta dos resíduos orgânicos e recicláveis urbanos da cidade de Planalto e Distritos

de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, conforme a seguir discriminado;
16.1.1 A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, de modo a atender toda a população beneficiada pelo serviço devendo
ser coleta diária, ou seja, de segunda a sábado, conforme Mapas em Anexo;
16.1.2 Coleta do lixo orgânico, reciclável e rejeito de reciclagem (Classe II) na sede dos Distritos
de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, será realizada uma vez por
semana, nos pontos definidos pela Prefeitura.
16.1.3 A data e rota definida para coleta visa otimizar a coleta nos distritos do interior a fim de

maximizar a eficiência da prestação, pois os distritos são interligados, permitindo no mesmo dia
fazer a rota sem necessidade de ir e vir pelo mesmo trajeto.
16.1.4A empresa contratada tanto no lote 01 quanto no lote 03 se responsabilizará pela
colocação de pessoal necessário, devidamente equipados para a função, em número suficiente
(equipe com 1 motorista e no mínimo 3 catadores) para a realização regular dos trabalhos,
contratará, às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos serviços.
16.1.5 E de responsabilidade da empresa contratada a divulgação dos dias e horários de coleta
de lixo e a implementação de programas de orientação e educação da população quanto à
necessidade de separação do lixo juntamente com o Município de Planalto;
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16.1.6 Os serviços de coleta do lixo objeto desta licitação compreenderão, obrigatoriamente, as
áreas abrangidas pela coleta de lixo orgânico e reciclável e na mesma periodicidade.
16.1.7 A empresa vencedora deverá colocar à disposição da população serviço de DISQUE
LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua
responsabilidade.

16.1.8 Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,
deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

16.1.9 A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados,
bem como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza

conformidade com a legislação vigente.
16.1.10 A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e
EPC’s.

16.1.11 A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores

16.1.12 A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas
exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
16.1.13 Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidad es, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

16.1.14 Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados
pela empresa contratada.

16.1.15 0{s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
16.1.16 0 licitante vencedor do lote 02 será o único responsável pelos resíduos coletados no
Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de empresa contratada
pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação final, ficando
responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em aterro devidamente licenciado,

ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades provenientes de irregularidade do
aterro perante os órgãos competentes, bem como de danos causados á terceiros e ao meio

ambiente, em todas as fases do processo, desde a coleta (para a empresa que irá fazer a
coleta) até a destinação dos resíduos.

16.2 Para o item 04

16.2.1 A Coleta deverá ser realizada em todas as unidades de Saúde Básica, tanto na cidade,
quanto no interior, na Clínica da Mulher, conforme a seguir discriminado;
16.2.2 A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, sendo no mínimo a cada 15 (quinze) dias, de modo a atender toda a

população beneficiada pelo serviço devendo ser disponibilizado recipientes para o correto
descarte e posterior transporte;
16.2.3 A empresa contratada se responsabilizará pela colocação de pessoal necessário,
devidamente equipados para a função, em número suficiente para a realização regular dos
trabalhos, contratará, às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos
serviços.

16.2.4 A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Secretaria de Saúde serviço de
DISQUE LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua

na

as normas e
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responsabilidade ou eventual necessidade de coleta devidamente justificada por uma demanda
excepcional.

16.2.5 Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta
licitação, deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a
legislação trabalhista e previdendária dos mesmos.

16.2.6 A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados,
bem como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza,
conformidade com a legislação vigente.
16.2.7 A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e
EPC’s.

16.2.8 A contratada não será eximida de qualquer responsabilidad e quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores:

na

^ 16.2.9 A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas as normas e
exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
16.2.10 Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidad es, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

16.2.11 Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados
pela empresa contratada.

16.2.12 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
16.2.13 0 licitante vencedor será o único responsável pelos resíduos dos serviços de saúde
coletados no Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de

empresa contratada pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação
final, ficando responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em local próprio e
devidamente licenciado, da empresa ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidades provenientes de irregularidade do aterro perante os órgãos competentes,
bem como de danos causados à terceiros e ao meio ambiente, em todas as fases do processo,
desde a coleta (para a empresa que irá fazer a coleta) até a destinação dos resíduos.

16.3 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias consecutivos a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.4 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17. DAS OBRIGAÇÕES
17.1. São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.
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após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de Meio Ambiente
(itens 1,2 e 3) e Secretaria Municipal de Saúde (item 04);
17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado;
17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, os
serviços conforme termo de referência e estudo técnico preliminar;
17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.6. Substituir no prazo de 12 (doze) horas os veículos necessários à execução dos serviços
objeto desta licitação em caso de avaria ou problemas mecânicos;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência:

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações:

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos;
17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;
17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

com os

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
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parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$1.614.737,12 (Um milhão, seiscentos e
catorze mil, setecentos e trinta e sete reais e doze centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00760 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39.00.00.00511

02090 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

03400 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea
econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

^ 19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio. a CONTRATADA deverá apresentar no
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com
0 intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará
obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do
contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao{s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,
através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo
com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,
sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,
bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor que
reflito as condições de mercado.

20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente

ocorra

A recusa Injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
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instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

20.6 A empresa deverá apresentar no ato da assinatura do contrato: seguro com cobertura
para os passageiros e contra terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e
criminalmente qualquer dano, civil, moral ou físico que venha a acontecer com passageiros ou
terceiros durante a execução do serviço objeto deste instrumento (lotes 01. 03 e 04).

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS21

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido
no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras
sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de'2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14 133 de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b”,
c e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ou ao
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1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea "d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas
acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

0

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada
das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

no
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c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados,
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunai de Contas do Estado do
Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

em

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
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22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometera dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as
hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
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25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa
-lá sempre que for necessário.

26 DA SUBCONTRATAÇÃO		
26.1 E vedado à CONTRATADA subcontratação total do objeto deste contrato, ou a cessão ou
transferência do Contrato, ainda que parcial, para outra empresa, sem a expressa anuência da
Contratante, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração
passível das cominações legais e contratuais.

26.2 Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com autorização prévia e por escrito
do CONTRATANTE. Autorizada a subcontratação, a CONTRATADA permanece com integral
responsabilidade pelo cumprimento de todas as condições contratuais, com observação do:
a) O CONTRATANTE fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a
CONTRATADA tenha contraído ou venha a contrair, a qualquer título com a subcontratada;

b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo CONTRATANTE, a qualquer
momento, sem que tal revogação dê à CONTRATADA direito a ressarcimento de quaisquer
danos.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico ww>v.diariomuiiicipaI.com.br/ainn/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.gov.br/.

27.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

27.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

27.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado
a fundamentara decisão.

27.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios
básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações
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no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos
documentos solicitados nos prazos previstos.

27.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

27.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12 A anulação do procedimento iicitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no Art
148, da Lei n°14.133. de 2021.

27.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://vAA/w.comprasgovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do
Município de Planalto.

27.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

27.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

em

nos

o

27.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de
todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer
alegação de não recebimentos dos documentos.

27.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

27.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
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27.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

27.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte
e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

27.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

27.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

27.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

27.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente
o Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

ou mesmo

no mínimo, vinte e quatro horas de

27.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:	
Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 09 de Julho de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N“ 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Meio Ambiente e Secretaria de Saúde de
Planalto.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de
coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos
rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planaito- PR, conforme necessidade desta Municipalidade, observadas
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Cezar Augusto Soares.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1.Todo município tem a obrigação legal de dar um destino ambientalmente adequado
seus resíduos. Entretanto, o município de Planaito não possui um local adequado para
disposição dos mesmo em seus limites, justificando-se assim a terceirização de tal processo
licitatório.

4.2.Diferentes fatores comprovam a necessidade da correta destinação dos resíduos sólidos
domiciliares e comerciais gerados no município de Planalto, como a prevenção de casos de
poluição e contaminação ambiental, a proliferação de vetores e doenças no perímetro da
cidade, além de se evitar que o município sofra sanções administrativas proferidas por órgãos
de fiscalização ambiental.

4.3.Para a quantificação do volume de resíduos a ser coletado são levados em consideração
critérios referente ao tamanho da população do município, a quantidade per capita de resíduos
gerada para municípios desse porte e médias histórica de coleta e destinação final.
4.4. Com o constante aumento da geração per capita de resíduos por parte da população,
aliado a geração de um grande volume de rejeitos junto a associação de separação de materiais

as

aos
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recicláveis do município devido a destinação indevida de uma grande quantidade de materiais
para tal associação.

4.5. Pode-se somar ainda ao volume total a parcela referente aos resíduos coletados em ações
pontuais por estarem depositados em locais inadequados, especialmente em áreas públicas,
além do material coletado em mutirões anuais de coleta de resíduos ao longo de toda a
extensão da cidade para controle de endemias.
4.6. Com o constante atendimento das unidades de saúde do município de Planalto, os
resíduos decorrentes da atividades ambulatoriais e de atendimento aos pacientes geram
quantidade de resíduos que necessitam de tratamento e disposição final ambientalmente
adequada.

4.7. O valor máximo para o item foi definido através do valor de mercado obtido entre

orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, pesquisa de contratos da
região e último contrato vigente com o Município de Planalto, que seguem em anexo ao Termo
de Referência.

uma

os

4.8. Para os resíduos orgânicos de coleta diária, será considerado somente a população urbana
e população dos distritos, mas para os rejeitos de reciclagem considera-se também a população
do interior em geral,

a) Será considerado o quantitativo e rotas definidas pelo Conselho Municipal de Meio
Ambiente e Saneamento Básico no Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos
Sólidos do município de Planalto - Pr.

4.9. A coleta de resíduos orgânicos e rejeitos de reciclagem será diária, conforme tabela 01,
com destinação exclusiva de no mínimo 2 caminhões, sendo 1 caminhão reserva, o que afeta
diretamente no custo observado abaixo. A equipe de coleta deverá ser composta de motorista

para3 fazere mais

"abela 01:

coletapessoas a no mmimo.

TIPO DE SERVIÇO/
COLETA

FREQUÊNCIA

Coleta de resíduos

domiciliares orgânicos e
rejeitos

Diária: SEGUNDA - TODA CIDADE;
TERÇA - LINHA CTG, PRF, MAGRÃO, CENTRO NOVO E

RECICLAGEM

QUARTA - TODA CIDADE

QUINTA - BAIRRO INDUSTRIAL, SAGRADA FAMÍLIA,
BARRA GRANDE E SÃO VALERIO

SEXTA-TODA CIDADE

SÁBADO - AV RIO GRANDE DO SUL, KM 47

4.10. A coleta de resíduos recicláveis será diário conforme calendário definido no PMGIRS do

município de Planalto, apresentado a seguir, sendo necessário 2 caminhões (1 reserva),
contando com uma equipe de 3 coletores e 1 motorista.

a) Cronograma de coleta seletiva:

SEGUNDA: COHUPLA, ZANATA, ESPERANÇA, PRIMAVERA, NOSSA SENHORA

APARECIDA, CENTRO e AV. RIO GRANDE DO SUL;
TERÇA: BAIRRO SANTO ANTONIO e NOSSA SENHORA DE LOURDES;
QUARTA: AV RIO GRANDE DO SUL, BARRA GRANDE, SÃO VALÉRIO E SAGRADA
FAMÍLIA.

QUINTA: JARDIM FLORESTA, SOL NASCENTE E JOAO ZACCO;
SEXTA: AV RIO GRANDE DO SUL, BAIRRO INDUSTRIAL, PRF, CTG E CENTRO NOVO.
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4.11. Como base para chegar à quantidade máxima mensal a ser licitado, usou-se como base
os seguintes cálculos:

População
atendida pela
coleta (hab)

Geração per
capita diária
(Kg/dia.hab)

Total diário de

resíduos (Kg)

Dias de coleta

por mês

Total mensal de

resíduos (Kg)

9.795* 0,55 5.387,25 30 161.617,50
*Fonte: SNIS 2023.

b) Será considerado a média de coleta do último ano, o que nos aproxima do quantitativo real
coletado, sendo uma média de 123,84 (cento e vinte e três virgula oitenta e quatro) toneladas
por mês, conforme apresentado abaixo:	 	

MÊS QUANT. DESTINADA AO ATERRO (toneladas)
mai/23 149,43

jun/23 131,78

jul/23 98,74

ago/23

set/23

93,94

97,17

out/23 99,64
nov/23 112,38
dez/23 151,08

jan/24 204,59
fev/24 92,21

mar/24 156,95

abr/24 110,82
mai/24 111,15
Media 123,84

4.12. Para definição das rotas, serão consideradas as quilometragem para cada caminhão da
seguinte forma:

a) Quilometragem média mensal de:
- 3.800 km por mês, para coleta e transporte dos resíduos orgânicos e rejeitos classe II;
- 2.500 km por mês para coleta e transporte de recicláveis.
Conforme mapas de coleta em anexo.

4.13. Justifica-se a necessidade de terceirização da coleta do resíduo reciclávei em virtude

dos investimentos que estão sendo pleiteados para a nova UVR - Unidade de Valoração de
Resíduos junto à Itaipu Binacional, via consórcio CIFRA e a dificuldade operacional devido à
falta de funcionários, equipamentos, veículos e mão de obra para a realização da coleta,
sendo recebido durante o último ano muitas reclamações quanto a falta de coleta em alguns
pontos da cidade durante certos períodos.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 — Coleta a Transporte Resíduo Orgânico e Rejeitos classe II.
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ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01 Execução de prestação de serviços de
coleta diária e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe II,
produzido no Perímetro Urbano e

Rural do Município de Planalto. Com
uma média de 3.800km mensal.

MÊS14265 12 49.485,09 593.821,08

TOTAL: 593.821,08

LOTE 02 - Disposição Final (aterro)
ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01 Contratação
especializada

serviços de disposição final dos
resíduos sólidos orgânicos e de
resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II e materiais inservíveis

oriundos de campanhas de combate
contra a dengue produzido no
Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto, em aterro
sanitário devidamente licenciado.

Quantidade aproximada para 12
(doze) meses.

de 14265 1.600 Ton. 255,11empresa

para execução de
408.176,00

TOTAL: 408.176,00
LOTE 03 — Coleta e transporte resíduos recicláveis

ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01 Execução de prestação de serviços de
coleta diária e transporte dos resíduos
sólidos recicláveis, produzido no
Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto. Com uma
média de 2.500 km mensal.

14265 12 MES 47.676,91 572.122,92

TOTAL: 572.122,92
LOTE 04 - LIXO HOSPITALAR

TEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
01 Execução de Serviços de coleta,

armazenamento,

tratamento e destinação final dos

resíduos hospitalares, gerados pelos
serviços de saúde do município,
compreendendo os grupos “A

MÊS24708 12 3.384,76 40.617,12
transporte.

B” e
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“E”. Coleta com periodicidade de 02
(duas) vezes por mês.

TOTAL: 40.617,12

TOTAL GERAL 1.614.737,1
2

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do
CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

5.13. Os valores foram definidos através de pesquisa de preços com empresas do ramo do
objeto que atuam na região, contratos de municípios vizinhos. Alguns contratos dos municípios
vizinhos não puderam ser utilizados, por possuírem metodologias de execução diferente da
pretendida peio Município de Planalto.
5.14. O quantitativo e a divisão dos lotes foi tomada em consideração que o município de
Planalto não possui condições de construção de uma unidade de transbordo, sendo neste

momento inviável, haja visto não possuir funcionários no quadro de servidores disponível para
atender tal demanda, caso fosse construído esta unidade.

5.15. Sendo um serviço essencial, a coleta, transportes e destinação final dos resíduos sólidos,
não é possível aguardar à construção para dar sequência na execução dos serviços
pretendidos.

5.16. O valor total para a presente contratação é de R$1.614.737,12 (Um milhão, seiscentos
e catorze mil, setecentos e trinta e sete reais e doze centavos).

6. CONDIÇÕES TÉCNICAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.13. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter prestado para pessoa jurídica
de direito público ou privado, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, mediante
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado;

a) Para o lote 01: mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período
mínimo de 1 (um) ano e quantidade de 100 (cem) toneladas por mês de resíduos sólidos
urbanos, no sistema porta a porta;

b) Para o lote 02: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo de 01
(um) ano e quantidade mínima de 160 (cento e sessenta) toneladas por mês;

c) Para o lote 03: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo de 01
(um) ano e rota de no mínimo 2.000km (dois mil quilômetros) mensal.

6.14. Licença do aterro sanitário fornecida por órgão ambiental para disposição dos resíduos sólidos.
Em caso de aterros sediadas em outros Estados, deverá ser apresentada Licença de Operação
expedida pelo Órgão Competente do respectivo Estado; (lote 02);
6.15. Matrícula Atualizada da área onde se localiza o aterro que receberá o depósito de lixo. (Lote
02);

6.16. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Água e Terra - lAT conforme Art. 16
da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas em outros
Estados, além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de Transporte expedida
pelo Órgão Competente dos respectivos Estados onde o resíduos passar; (lote 01 e lote 03);
6.17. Comprovação do aterro possuir EIA\R1MA através de apresentação dos respectivos
documentos, para os aterros que recebem mais de 20 ton\dia de resíduos de acordo com a resolução
Conama n°404/2008 e resolução Cerna n° 094 de 04 de novembro 2014. Para empresas que
possuem aterro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas devem apresentar
declaração do órgão fiscalizador que o aterro atende as exigências ambientais através de licença de
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operação (LO) juntamente com declaração de compromisso que recebe somente a quantidade
liberada na licença de operação apresentada; (lote 02);
6.18. No caso dos resíduos serem transportados para fora do Estado do Paraná, a proponente
deverá apresentar autorização ou declaração de aceite emitida pela autoridade ambiental (órgão
ambiental) competente do Estado receptor quanto ao recebimento dos resíduos do licitante,
conforme Art. 3°, II da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. (Lote 02);
6.19. Comprovação de possuir o proponente, na data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de competência à sua atribuição
profissional, que desempenhe a função de responsável técnico; (lote 01, 02 e 03);
6.20. Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do CPF e
número do registro no Conselho Regional de competência à sua atribuição profissional, do
profissional técnico da empresa proponente;
6.21. LOTE 01; Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1 titular e 1
reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com capacidade
mínima de 15 m^ (quinze metros cúbicos) (coleta e transporte de lixo);
6.22. LOTE 03: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1 titular e 1
reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com capacidade
mínima de 35 m^ (trinta e cinco metros cúbicos) (coleta e transporte de recicláveis):
6.23. Declaração de que a proponente fica integralmente responsável pelo depósito,
armazenamento e destinação final dos resíduos nos termos da legislação pertinente. (Lote 02);
6.24. A empresa deverá disponibilizar veículo titular mais veículo reserva para as coletas
acontecerem. (Lote 01 e lote 03).
6.25. A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços diariamente conforme
calendário de execução das coletas definido pela municipalidade. (Lote 01 e lote 03).
6.26. Também para o serviço contínuo, após determinação da administração, os serviços deverão
ser executados conforme cronograma definido.

6.27. A empresa deverá também possuir seguro com cobertura para os passageiros e contra
terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e criminalmente qualquer dano, civil,
moral ou físico que venha a acontecer com passageiros ou terceiros durante a execução do serviço
objeto deste instrumento (lote 01 e lote 03).
6.28. A empresa deverá apresentar documentação que comprove que o motorista que irá executar

serviços está técnica e profissionalmente capacitado (lote 01 e lote 03).
6.29. O cronograma, assim como o requerimento para execução dos serviços, deverá ser enviado

Departamento de Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e
encaminhará o respectivo pedido á empresa vencedora do certame;

6.30. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins
de recebimento definitivo dos serviços.
6.31. As solicitações provenientes da Secretaria participante do contrato, após o recebimento
definitivo dos serviços, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no
Departamento de Compras do Município
fiscalização de órgão interno e externos.
6.32. Demais documentação necessária para a habilitação e credenciamento serão definidas no
edital para a presente contratação.
6.33. Declaração que terá programas e laudo técnico, a saber:

a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupaciona! - PCMSO;
b) Programa de Prevenção de Acidentes de Trabalho - PPRA;
c) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT'

os

ao

na própria Secretaria Solicitante, permitindo aou
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7. DA CONDIÇÃO TÉCNICA E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO LOTE 04
7.1.A Coleta deverá ser realizada em todas as unidades de Saúde Básica, tanto na cidade,
quanto no interior, na Clínica da Mulher, conforme a seguir discriminado;
7.2.A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, sendo no mínimo a cada 15 (quinze) dias, de modo a atender toda a
população beneficiada pelo serviço devendo ser disponibilizado recipientes para o correto
descarte e posterior transporte;
7.3.A empresa contratada se responsabilizará pela colocação de pessoal necessário,
devidamente equipados para a função, em número suficiente para a realização regular dos
trabalhos, contratará, às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos
serviços.

7.4.A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Secretaria de Saúde serviço de
DISQUE LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua
responsabilidade ou eventual necessidade de coleta devidamente justificada por uma demanda
excepcional.

7.5.Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,
deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

7.6.A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, bem
como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na conformidade
com a legislação vigente.
7.7.A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e EPCs.
7.8. A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual
e coletiva de seus trabalhadores

7.9.A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas
exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
7.10. Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidad es, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

7.11. Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela
empresa contratada.

7.12. 0(s) veícuio(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
7.13. O licitante vencedor será o único responsável pelos resíduos dos serviços de saúde
coletados no Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de
empresa contratada pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação
final, ficando responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em local próprio e
devidamente licenciado, da empresa, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidades provenientes de irregularidade do aterro perante os órgãos competentes,
bem como de danos causados à terceiros e ao meio ambiente, em todas as fases do processo,
desde a coleta (para a empresa que irá fazer a coleta) até a destinação dos resíduos.

as normas e

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos na pessoa do Senhor Leonir Bianchi e pela Secretaria
de Saúde, na pessoa da Senhora Angela Maria Garcia Caneppa.
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ípia

9. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LOTE 01, 02 E 03.
9.1. A Coleta dos resíduos orgânicos e recicláveis urbanos da cidade de Planalto e Distritos de

Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, conforme a seguir discriminado;
9.2.A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, de modo a atender toda a população beneficiada pelo serviço devendo
ser coleta diária, ou seja, de segunda a sábado, conforme Mapas em Anexo;
9.3.Coleta do lixo orgânico, reciclável e rejeito de reciclagem (Classe II) na sede dos Distritos
de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, será realizada uma vez por
semana, nos pontos definidos pela Prefeitura,

a) A data e rota definida para coleta visa otimizar a coleta nos distritos do interior a fim

de maximizar a eficiência da prestação, pois os distritos são interligados, permitindo
mesmo dia fazer a rota sem necessidade de ir e vir pelo mesmo trajeto.

9.4. A empresa contratada tanto no lote 01 quanto no lote 03 se responsabilizará pela colocação
de pessoal necessário, devidamente equipados para a função, em número suficiente (equipe
com 1 motorista e no mínimo 3 catadores) para a realização regular dos trabalhos, contratará,
às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos serviços.
9.5. É de responsabilidade da empresa contratada a divulgação dos dias e horários de coleta
de lixo e a implementação de programas de orientação e educação da população quanto à
necessidade de separação do lixo juntamente com o Município de Planalto;
9.6.Os serviços de coleta do lixo objeto desta licitação compreenderão, obrigatoriamente
áreas abrangidas pela coleta de lixo orgânico e reciclável e na mesma periodicidade.
9.7.A empresa vencedora deverá colocar à disposição da população serviço de DISQUE LIXO,
para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua responsabilidade.
9.8.Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,
deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

9.9. A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, bem
como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na conformidade
com a legislação vigente.

9.10. A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e
EPC’s.

9.11. A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores

9.12. A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas
exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
9.13. Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidades, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

9.14. Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela
empresa contratada.

9.15. 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
9.16. O licitante vencedor do lote 02 será o único responsável pelos resíduos coletados
Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de empresa contratada
pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação final, ficando
responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em aterro devidamente licenciado

no

as

as normas e
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:) Página 38

ÜÍÍÍ380



município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planaho.pr.gov.br
Praça Sao Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades provenientes de irregularidade do
aterro perante os órgãos competentes, bem como de danos causados à terceiros e ao meio

ambiente, em todas as fases do processo, desde a coleta (para a empresa que irá fazer a
coleta) até a destinaçào dos resíduos.

Planalto - PR, 25 DE JUNHO DE 2024.

Cezar Augusto Soares
Engenheiro Ambiental - CREA-PR 174256/D

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

Página 39

. e. { O i
\j \j V 0 0 1



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sao Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXOS

1. Mapa da Coleta de divulgação aos municípes:
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Obs: em virtude da atualização do Plano Diretor que está em fase de elaboração, o mapa
poderá sofrer alterações, ficando a empresa submetida ao aceite das alterações.

2. Planalto a São Valério:
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3. Planalto à Sagrada Família:
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4. Planalto à Centro Novo.

tai

V-,

Página 41

{ o 0 o
b \) V ô 0 0



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planaKo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

5. Planaltoà Barra Grande.
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Fonte das imagens e mapas: Google Maps.
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EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde — Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° neste ato representada por

çgrgo, RG , CPF , (enderecoT vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 021/2024 em epigrafe que
tem por objeto a Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de
serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e
de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos
orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta,
transporte e destinação final dos resíduos de saúde — Classe I, produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade, conforme
seque:		

Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 R$XX XX XX XX

nformar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de ciasse II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade

ANEXO -III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeíro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ^ ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação,

liyiarcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art 68 da Lei n°
14.133/21.

nao

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatóhos, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n°

, cuja função/cargo
(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável

pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

eCPFn°

é

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ( )(

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

)

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MFsob n.°

portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 021/2024 e todos os atos necessários

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de
Registro de Preços/Contrato.

ao

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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IPIO

EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de
serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e
de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos
orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta,
transporte e destinação final dos resíduos de saúde — Classe I, produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

ANEXO -IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 021/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

- O objeto do presente termo é Contratação de empresa
especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta
diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde
— Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR, conforme
necessidade desta Municipalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam está contratação, independentemente de transcrição :
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° 021/2024, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados

o
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lJNICfl>IO

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 021/2024, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
0 CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para
menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea
econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA
deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão
do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

1)

2)

econômico-

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos
atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço paqo ao(s)
fornecedores(es).
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PARÁGRAFO NONO-

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele
que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação
de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARAGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

as

O novo preço só terá validade após parecer jurídico e

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

ao

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
município, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARAGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO — Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

no

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00760 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39.00.00.00511
02090 09.126.10.301.1001.2027

13.136.18.541.0801.2055

3.3.90.39.00.00.00000
03400 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, "d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ser

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
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PARAGRAFO PRIMEIRO- A empresa vencedora do certame deverá executar

conforme definido no termo de referência em anexo a este edital.

PARAGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora deverá iniciar a execução dos serviços a
contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da Secretaria Municipal
de Meio Ambiente ou Secretaria Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARAGRAFO PRIMEIRO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os objetos devem estar adequadamente acondicionados,
respeitando todas as normas sanitárias, garantindo a qualidade.

PARAGRAFO TERCEIRO - Devem ser executados de acordo com as especificações do
contrato, termo de referência, edital e estudo técnico preliminar.

PARÁGRAFO QUARTO — os serviços devem ser executados obedecendo o Termo de

Referência, Estudo Técnico Preliminar e especificamente conforme itens 16 e 17 do edital.

PARAGRAFO QUINTO - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no edital e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 02 (dois) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR)
emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como faciiitador(es) das mudanças de
comportamento.

os serviços

para

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.
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PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARAGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Evitar o desperdício de água.

PARAGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARAGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive
os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento
aproveitamento;

se

os

ao

e seu

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a educação, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos

e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex" {frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d‘água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

usar

em

PARAGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA;
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° 021/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por

por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 021/2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

si ou

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração aíJministrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que;
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato sempre

que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 2°, da Lei n° 14.133 de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, T, "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe

^ inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” cio caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea "d" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apücadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

0
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das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art 157
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolhera importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1° da Lei
n° 14.133, de 2021);
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei
n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

ao

ser

e a

normas e
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CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório,
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

a ampla defesa e a

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 , assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias do valor inicial
atualizado do Contrato conforme Art. 107 e 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior
decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARAGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de conciuir o contrato, deverá ser realizado
termo aditivo para formalizar a aiteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econòmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
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termo incienizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas
na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar
a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resuitar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO ~ ^ revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

Página 56
1

í j \i G H 9 B



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

ipio

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa {Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
consbtuam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO; Leonir Bianchi e Angela Maria Garcia Caneppa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais
da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as
respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de
realização de reequilíbrio econômico-fínanceiro e da celebração dos respectivos termos
aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,
atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para
as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS
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PARAGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n“14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

A) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artiqo n° 156 da Lei
14.133/2021.

B) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução cieste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

C) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para
o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo _
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cincol dias após o seu recebimento.

D) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

E) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado
no item anterior.

as

ao

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas
por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante
qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificações, citação iniciai e outras em
direito permitidas neste referido foro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado à CONTRATADA subcontratação total do objeto deste
contrato, ou a cessão ou transferência do Contrato, ainda que parcial, para outra empresa, sem
a expressa anuência da Contratante, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido,
além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com
autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. Autorizada a subcontratação, a
CONTRATADA permanece com integral responsabilidade pelo cumprimento de todas'
condições contratuais, com observação do:
a) O CONTRATANTE fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a

as
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CONTRATADA tenha contraído ou venha a contrair, a qualquer título com a subcontratada;
b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo CONTRATANTE, a qualquer
momento, sem que tal revogação dê à CONTRATADA direito a ressarcimento de quaisquer
danos.

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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23/07/2024, 07:34 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICMAÇÃO

A\ ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
SEGUNDA RETIFICAÇÃO DE EDITAL
“PREGÃO ELETRÔNICO” N" 021/2024

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n® 14.133 de 01 de Abril de 2021

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n" 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n" 021/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a

execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos
resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de

resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final
dos resíduos sólidos orgânicos e dos residuos rejeitos de
reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e

Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e

prestação de serviços dc coleta, transporte c destinação final
dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR.
VALOR TOTAL: R$1.614.737,12 (Um milhão, seiscentos e

catorze mil, setecentos e trinta c sete reais e doze centavos).
NOVA DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E

RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 07 de agosto de 2024,
a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município dc
Planalto, através de solicitação
Iicitacao@planalto.pr.gov.br
www.comprasgovernamentais.gov.br
SISTEMA

www.comprasgovemamentais.gov.br

, em

e-mail:via

através doou site

ELETRÔNICO:

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Scherer Marzee

Código Identificador:E8EF93A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/07/2024. Edição 3072
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https.V/www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E8EF93A3/b2328761 f1a37a2ff7fb502395578bdfb2328761f1a37a2ff7fb502395578bdf / 1/1
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mos^mii
Itaipu já fez oferta para compra de área
para indígenas de Guaíra e Terra Roxa

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2024

0 município de planalto faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n? 14,133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, ns 1583, fará realizar Licitação ra Modalidade

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no

ramo da construção cM), que satisfaça todos os padrões de qualidade, para

execução de Obra de Engenharia, para ampliação de quadra poliesportiva, no

Município de Planalto/Pfi, incluindo o fornecimento de materiais, conforme

projeto técnico,

VALOR TOTAL: RS 273.407,52 (duzentos e setenta e três mil, quatrocentos e

sete reais e cinquenta e dois centavos),

ABERTURA DAS PROPOSTAS £ RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 08 de agosto de

2024, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO OE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via e-mail;
licitacao@pianalío.pr.gov,bfou atravésdo site www.gQv.br/compras/pt-far
SISTEMA ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/Dt-br

Planalto - PR, 22 de julho de 2024.

Proposta de acordo e
aquisiç'âo aconteceu em
maio dc 2024 e ainda está
em análise.

A Itaipu Binacional pro
pôs. cm maior deste ano,
junto à Câmara de Media

ção e de Conciliaç<ão da
Administração Pública Fe
deral, um acordo de com

pra de áreas para assentar
o.s grupos indígenas avá-
-guarani de Guaíra e Terma

Roxa, no Oeste do Paraná,

contemplados pela Ação
Civil Originária 3.555/DF. ticipado ativamente das

●^empresa, que não tem audiências na Câmara de
^^r para desapropriar Conciliação, com os repre-
li...as, mas apenas adqui- sentantes dos grupos indí-
rir de proprietários inte- genas na ACO 3.555, além
ressados na venda, suge- Ministério Público Federal
riu a compra de 1,5 a 3 mil (MPF), a Advocacia Geral

hectares a serem destina- da União, Funai, Tncra,
dos para as novas aldeias, dentre outros órgãos.

.Antes da aquisição, as
pu, a quantidade da área partes se reunirão para de-
não é aleatória, mas defi- íinir, de Ibrma conjunta,
nida a partir de pedidos qual extensãoserá destina-
anteriores dos grupos que
reivindicam terras. “Usa

mos como referência docu

mentos do accrv’o da usina,

em que constam cartas de

lideranças indígenas indi
cando o número como o

pna usina com os povos

originários. Em razão dis
so, mantém apoio constan

te às aldeias, com ações so
ciais que somaram, apenas
em 2023. aproximadamen
te R$ 100 milhões além de

uma .série de outras inicia

tivas de assistência e de

responsabilidade
como inve.stimentos em

saneamento bá.sico, acesso

à água potável, constru
ção dc moradias, escolas e

equipamentos de esporte e
lazer, entre outras.

A efeito dc comparação,
nos últimos 25 anos. de
1997 a 2022, o investimen

to total, em valor corrigido,
somava pouco mais de R$

39 milhões. Além disso, o
diretor-geral. .Fnio Verri.
tem mantido contato com

a Casa Civil e com o Minis

tério das Relações Inslitu-
cionai.s, relatando todos os

fatos e as ações da Itaipu.
“A atual gestão da Tlaipu
tem feito todos os esforços,
assim como o Governo Fe

deral, para solucionar os
problemas históricos com
o desrespeito a cultura,
a identidade, o pertenci-
menlo das comunidades

indígenas”, reiterou Dela-
zari.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
De acordo com a Itai- sodal.

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO D£ LICITAÇÃO
SEGUNDA RETIFICAÇÃO OE EDITAL

'PREGÃO ELETRÔNICO" N« 021/2024

da à TI Guasu Okoy .laku-
tinga e qual extensão será
para a TI Guasu Guavira,
mediante subsídios da Co

missão Guarani YvvTupá
e da Funai. A Itaipu e as
comunidades vão estabe-

devido pela Itaipu aos po- Iccer, em comum acordo,
vos originários da região as regras de implantação
do reseivatório”. explicou de infraestrutura
o diretor jurídico da Usina, áreas,
l.u^Fernando Delazari.

0 MUNICÍPIO DE PIANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n? 14.133 de 01 de Abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n? 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n? 021/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de

prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos,

resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e

destinaçào finai dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de

reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de

Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinaçàofinal dos resíduos de saúde - Classe í, produzido nas Unidades de

Saúde do Município de Planalto- PR,

VALOR TOTAL: R$l,614.737,12 (Um milhão, seiscentos e catone mil,

setecentos e trinta e sete reais e doze centavos),

NOVA DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES:

nessa.s

como água potá
vel, energia elétrica, .sane
amento L)ásico, acesso à

saúde e educação diferen
ciada.

gundo ele. há uni gru
po uc trabalho na Binaeio-

nal trabalhando na negn-
Outras aquisições

Essa não será a prinici-
ciaçao para que a compra

ocorra o mais rápido pos.sí-
vel. “O acordo no processo ra compra a scr realizada
está distante, pois tanto o pela empresa. Ao longo da
MPF quanto os represen
tantes dos Indígenas apre
sentam números superdi-
mensionados e que sequer
existem para serem adqui
ridos na região do lago.
Mesmo

história, a Binacional já fez
duas aquisições, num total
de 2.024 hectares, para es
tabelecimento da.s aldeias

na Reserva Ocoy e '1'eko-
ha .Xnetete, em São Mi-

assim estamos guel do Iguaçu e Diamante
agilizando a compra emer- d’Oeste.
gencial de mais ou menos
1.5 mil hectares de pro
priedades, independente

do acordo. Há um grupo de
trabalho criado dentro da

Dia 07 de agosto de 2024, a partir das 09h00min,

FORMALIZAÇÃO OE CONSULTAS: 0 referido editai poderá ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município dê Planalto, através de solicitação via e-mail:
através

A Itaipu
Com 20 unidades gera

doras e 14 mil MW de po
tência instalada, a Itaipu é
líder mundial na geração
dc energia limpa c reno
vável, tendo produzido,
desde 1984, 3 bilhôe.s de
MWh. Em 2023, foi res
ponsável por cerca de 10%
do suprimento de eletrici
dade do Brasil e 88% do

Paraguai.

respectivamente,
.^o todo, somada à área

comprada pela Funai para
a Reserva Itamarà, tam

bém em Diamante d‘Oestc,
já foram destinados 2.264

Itaipu que está a cargo des- hectares na região,
sa negociação, baseada em
uma avaliação com preço Binacional está eni conso-
absolutamente razoável e nãncia com o Governo Fe
de mercado’’, destacou. A dera! e reconhece a dí\ida

Itaipu também tem par- histórica do País e da pró-

licitâC30@planalto.pr,gov.br

wmcomprasgowrnamentais.gov.br

SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentaÍ5,gov,br

do siteou

A atual gestão da Itaipu
LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal
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